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o Instituto Histórico e Geográfico de Piracicaba 
comemora, neste ano de 1992, seu Jubileu de 
Prata. E uma entidade de classe que, desde 1967, 
vem funcionando ininterruptamente, na defesa 
dos interesses da Cultura e da Memória 
piracicabana e nacional. 
O propósito maior do Instituto Histórico e Geo­
gráfico de PJracicaba está bem definido em seus 
estatutos: fiE uma sociedade civil de caráter cien­
tífico e cultural com duração ilimitada e com a 
finalidade precípua de promover o estudo e a 
divulgação daHistória, da Geografia e das Ciên­
cias e disciplinas correlatas, especialmente as 
relacionadas com a região de Piracicaba". 
Para tanto, acreditamos ser primordial, no cum­
primento do nosso propósito, o culto das liber­
dades democráticas e a livre manifestação do 
pensamento em todas as suas fonuas de expres­
são, desvinculadas de qualquer tipo de precon­
ceito de raça, religião ou ideologia. 
Atendendo aos objetivos maiores, que é, dentre 
outros, o de lançarmos mais um número da 
nossa Revista, que deverá daqui para frente ter a 
periodicidade semestral. 
A Revista do Instituto Histórico e Geográfico de 
Piracicaba éumespaço abertoàCulturaena qual 
os conceitos e opiniões emitidos nos artigos assi­
nados são de plena responsabilidade de seus 
autores. 
Estamos circulando no tempo marcado pelos 
festejos comemoratÍ\~os aos 225 anos de funda­
ção de nossa cidade. E neste s~tido quelembra­
mos: NADA FICANAMEMORIASEMQUESE 
FAÇA O REGISTRO. 

Hudson Peraita da Silva HUGO PEDRO CARRAOORE Impressão: 
Gráfica UNIMEP 1----------­
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CANOAS E 
MONJOLOS 

ENGENHOS 

ENAVIOS 

A Freguesia de Santo Antônio de Piracicaba diante dos 
primeiros confrontos entre colonialistas e progressistas 

(1816) 

MARLY TI-IEREZINHA GERMANO PERECIN 
Mestre em História e ali tora de 'A sfntese urbana', 'Candeias em espetlio d'água', 'Ypié' e 'Maria 
dos Alljos'. Sócia fundadora do IHGP. 

A Povoação de Piracicaba, nascida sobre a margem direita do 
rio, era fruto sazonado da política colonial. Entre 1765 e 1775, 
Vice-reis e Capitão General priorizaram a fundação de comwú­
dades estratégicas, a devassa dos sertões, a implantação de 
postos avançados ao longo das lindes demarcatórias estabeleci­
das após o tratado de Madri (1750), e a defesa do Centro-Oeste 
brasileiro. 

O porto, imemorialmente situado ao pé do velho Salto, e a 
Povoação de Piracicaba, prestaram--se às operações estratégicas 
na bacia Platina e no forte de Iguatemi e ao desbravamento dos 
sertões de NE, de NO e dos famosos Campos de Araraquara. 
Porém, entre 1777 e 1784, cessados os agentes dinâmicos da 
militarização e da guerra nas fronteiras, a comunidade 
desacelerou-se; salvaram-na a revolução econômica provocada 
pela cultura da cana no velho Oeste paulista e o translado para 
a margem esquerda em busca da estrada que liga a Itu - a 
matriz do povoamento piracicabano. 

A iniciativa foi bemsucedida, naquele final de século XVIII, 
por parte dos Capitães Generais de São Paulo. Conseguiu-se 
implantar Serra acima um sistema econômico voltado para o 
mercado internacional atra vés doportodeSantos. Foi a salvação 
das comwúdades estratégicas estabelecidas pelo Morgado de 
Mateus no planalto paulista. A consolidação do chamado" Qua­
drilátero do Açúcar" assegurou o crescimento das Vilas e das 
Freguesias e orien tou a expansão dafronteira agrícola a partir de 
Itu na direção de Piracicaba.1 

, PETRONE, Maria Thereza 
Schorer. A Lavoura 
Canavieira em São 
Paulo.são Paulo: Difusão 
Européia do livro, 1968, p. 
4144. 



> ANDRADE, Mario de. 
Pe. Jesuíno do Monte 
Caouelo.São Paulo: 
Martins, 1963, p. 65. 

Aos poucos, Piracicaba abandonava a pasmaceira em que 
decaíra, superando a sua antiga dependência das funções estraté­
gicas voltadas para o sertão ou para o abastecimento (barcos e 
víveres) das expedições monçoeiras, de Porto Feliz. A comunida­
de, trarlSladada em 1784 da margem direita do rio para a rua da 
praia, dedicava-se ainda à pesca, aos trarlSportes no rio e à lavoura 
de mantimentos. 

Sobre as duas margens do rio, os antigos povoadores manti­
nham-se na linha da economia de subsistência, constituindo a 
fluida e esparsa sociedade dos monjolos. Todavia, ao beneficiar­
se das condições da época, na virada do século, Piracicaba trans­
formou-se na mais futurosa fronteira agricola dos proprietários 
rurais do Vale Médio do Tietê. O massapé fertilissimo atraiu, 
primeiramente, os proprietários e engenheiros de Itu, cujas terras 
já começavam a cansar. Depois,começaramachegarproprietários 
de todo o Centro-Oeste Paulista, de Minas, do Mato Grosso, de 
Goiás e até da Corte. 

Nas primeiras décadas do século XIX, era impressionante a 
valorização das terras no sertão de Piracicaba. Os coeficientes 
demográficos mostram que a população dobrava a cada cinco 
anos e quea agroindústria, recentemente implantada, acabava por 
beneficiar-se da abertura dos portos (1808) e das razoáveis cota­
ções do açúcar no mercado internacionaL 

DE BOCA DE SERTÃO À FRONTEIRA AGRÍCOLA 

A expansão da fronteira agricola para Piracicaba provocava o 
aumento da produçãoaçucareira,oque evidenciava a possibilida­
de da exportação para o mercado internacional, o aumento da 
mão de obra escrava e o crescimento demográfico. A 
implementação do sistema viário favorecia O crescimento das 
tropas, indispensáveis ao escoamento da produção. Estes eram os 
elementos intrínsecos à nova realidade paulista no Vale Médio do 
Tietê. O fluxo dinâmico doaçúcar e da agroindústria revificava as 
mortiças Freguesias e as antigas Vilas. 

Vitoriosa a revolução dos engenhos sobre os monjolos, as novas 
condições de vida em Piracicaba coincidiram com a crise geral do 
colonialismo português, obsoletizado diante das economias in­
dustriais em exparlSão. O liberalismo trazia no seu bojo uma 
justificação mais racional das coisas do mundo e da sociedade. A 
ocorrência do fenômeno em todo o Vale Médio do Tietê não 
isentava Piracicaba dos envolvimentos ideológicos e políticos. 

No roteiro das idéias e do pensamento político da época, 
observa-sea tendência para oscarninhos da Ilustração e do Direito 
das Gentes, o que conduziu a um liberalismo afinado com os 
interesses dos proprietários de terras; dos produtores de açúcar e 
mantimentos; dos negociantes, de certos sacerdotes e homens de 
idéias que compunham a Inteligência da época. 



Em Itu havia representantes de umclero ilustrado e heterodo­
xo. Alguns versados em ciências jurídicas; outros, eram senhores 
proprietários dotados de razoáveis conhecimentos políticos. Ha­
via comerciantes, letrados e o famoso boticário, todos contamina­
dos pela "ideologia revolucionária". Não lhes faltava as idéias 
dos enciclopedistas. Até Kant lhes pôde ser apresentado pelo 
padre Diogo Antônio Feijó, em suas aulas de Filosofia. Não se 
tratava de cultura de cenácul02• A botica de seu Candinho 
(Cândido José da Motta) tomou-se o areópago do Vale Médio do 
Tietê. 3 

Os liberais ituanos se constituíam num grupo poderoso entre 
os proprietários de vivência urbano-rural. Chegaram a dominar 
a vida política da Vila, ao manifestarem-se na Câmara Municipal 
e nas Ordenanças. Influenciaram as decisões dos chefes do poder 
local e regional, até onde alcançavam os seus prepostos na 
vastíssima 3ªComarca. Predominavam entre eles os grandes e os 
médios proprietários escravistas, embora houvessem padres 
abolicionistas. A idéia republicana não lhes era estranha. No 
entanto, aceitaram com naturalidade a regência de D. João e, 
depois, do Príncipe D. Pedro. Festejou-se efusivamente a eleva­
ção do Brasil a Reino e a coroação de D. João VI. 4 

A Revolução do Porto colocou a questão do Pacto Social na 
ordem do dia. A Maçonaria era o ponto de idéias avançadas e 
exercia profunda influência na orientação do pensamento dos 
pr6ceres liberais> As Lojas do Rio de Janeiro, entre elas o Grande 
oriente, acabaram por atingir os confins do planalto paulista. 

A importância da Vila de Itu, como matriz de povoamento e 
sede do pensamento liberal, para todo o Vale Médio do Tietê, se 
confere pelo grande número de povoadores que continuavam a 
se introduzir em Piracicaba. Some-se a isso a força de seus 
representantes políticos nacomunidade, da linhade pensamento 
colonialista-absolutista, afinados com o Capitão-mor Vicente da 
Costa Taques Goes e Aranha e seu genro, João de AImeida Prado, 
ou da linha de pensamento liberal, aproximados do padre Feijó, 
de Paula Souza ou de seu Candinho, da botica. 

A FREGUESIADE SANTO ANTÔNIO DE PIRACICABA 
SEPOLIT1ZA 

O amadurecimento da consciência liberal em Piracicaba era 
lento e incompleto, mas era evidente que se buscava uma justifi­
cação mais racional da realidade. Proprietários e engenheiros 
partilhavam interesses comuns; a remoção dos entraves 
mercantilistas à exportação dos produtos; a transformação da 
Freguesia emVila para serassumida a representação dos interes­
sados no governo público e nas Ordenanças. Nesta última hipó­
tese, novos direitos poderiam ser assegurados, mediante a repre­

, GERMANO­
PEREClN, Marly 
The...zinha. Candeias em 
Espelho D'Água. São 
Paulo: Loyola, 1990, p. 
138 e 282. NOVELU 
Junior. Um Paulista 
Velho. Rio de Janeiro: 
GRD, 1963, p.56. 

• NARDY Filho, Francisco. 
A Cidade de !tu, 2' v. (Da 
Aclamação de D. João VI 
à Proclamação da 
República). São Paulo: 
Salesianos. 1930, p.9-12. 



5 Mem6ria do Estabele­
cimento da Nova 
Povoação de 
Piracicaba,Câmara 
Municipal de Piracicaba. 

6 NEME, Mário. 
Hist6ria da Fundação de 
Piracicaba.Piracicaba, 
Ed. IHGP, 1974, p. 118. 

7 NEME, Mário, op. clt." 
p.132. 

sentação na Comarca, e impostos podiam ser legitimados através 
das Posturas da Câmara. 

O Senado Municipal afigurava-se como o principal recurso 
contra os embargos e autoritarismo da Comarca ou contra os 
abusos dos potentados locais. Em Piracicaba, as mais graves 
restrições à individualidade pública diziam respeito à grilagem 
das terras patrimônios da Freguesia, consumada por gente pode­
rosa e só podiam ser resolvidas pela firme contestação aos invaso­
res do rossio. Estes entravavam a concessão de datas para o 
estabelecimento das moradias e a abertura de ruas e caminhos, o 
que dava azo a reiteradas queixas. 

O delineamento da Povoação, efetuado em 1784, não era mais 
respeitado, desde que o Capitão Antônio Correa Barbosa retirou­
se de Piracicaba, provavelmente, em 1990.5 Durante várias déca­
das, a Freguesia estevesobo comando dos Capitães dasOrdenan­
ças e, não raro, a população recorria aos Capitães Generais de São 
Paulo contra os desmandos dele. Exemplo típico foi o de Carlos 
Bartolomeu de Arruda Botelho, expropriador acobertado pelo 
próprio Capitão-mor, de Itu, Vicente da Costa Taques Goes e 
Aranha. 

Transformada em fronteira agrícola, a Freguesia ameaçava 
tomar-se turbulenta. O problema era antigo. Desde a elevação de 
Araraitaguaba à condição de Vila, em 1797, Piracicaba caíra:tzta 
dependência de duas jurisdições simultâneas, Porto Feliz e Itu. As 
injunções anteriores somaram-se as atribulações conseqüentes 
aos desmandos do Sargento-mor Carlos Bartolomeu de Arruda 
Botelho, e outros, para alívio daqueles que não comungavam da 
sua cartilha, este foi deposto (1803) e substituído pelo Capitão 
Francisco Franco da Rocha. O governo da Freguesia manteve-se 
sob o comando das Ordenanças. 6 Em 1808, tentou-se novo 
arruamento da Freguesia com o objetivo de se tentar corrigir as 
arbitrariedades de Arruda Botelho. Os seus efeitos foram paliati­
vos. Em 1811, o título com que o referido se apropriara das terras 
patrimoniais, foi julgado pela Justiça como U nulo e burlo." Ainda 
assim, os seus sucessores continuaram sustentando a posse, 
prestigiados por outros proprietários solidários e pelo Capitão­
mor de Itu. Neste mesmíssimo ano de 1811, o comando da 
Freguesia passou ao Capitão Domingos Soares de Barros, ituano 
e liberal confesso. As autoridades da Capitania, finalmente, cons­
tataram que o clamor por justiça da parte dos piracicabanos não 
era infundado como fazia crer o Capitão-mor ituano. 7 

Em 1816, coordenava-se um movimento político por parte dos 
elementos progressistas dacomunidade emfavor da instalação da 
vila e do governo municipal, processo de grande efeito, sob a 
liderança do Capitão Domingos Soares de Barros, o Comandante 
das ordenanças de Piracicaba. Buscava-se uma saída inteligente e 
legal para a crise. 



NÃO HAVIA PRESSA 

As duas autoridades principais da Freguesia de Santo Antô­
nio de Piracicaba, o Vigário Padre Manuel Joaquim do Amaral 
Gurgel e o Comandante das Ordenanças, Capitão Domingos 
Soares de Barros, passaram a representar os interesses progres­
sistas. Estes, em 1816, dirigiram-se às autoridades da Comarca, 
argwnentando sobre o progresso de Piracicaba e, em nome de 
suas prioridades, solicitaram a criação da Vila. 

Diversos documentos de grande valor passaram a informar o 
processo reivindicatório. Sairam de Piracicaba, datados de 16/ 
06/1916, a Representação dos Povos e a Atestação do Vigário e 
do Capitão. juntaram-se a eles mais os seguintes: as Informações 
da Câmara de Itu (03/08/1816); da Câmara de Porto Feliz (31/ 
08/1816); o Termo de Obrigação dos Habitantes de Piracicaba' 
(24/08/1816) e a Informação do Ouvidor da Comarca (17/09/ 
1816).8 Posteriormente, foram-lhes anexados o Parecer do Go­
vemodeSão Paulo (10/10/1816) eoDespacho do Procuradorda 
Coroa (data desconhecida, porém de 1816).9 

A tramitação destes documentos foi rápida, como se observa 
pelas datas. Os pareceres eram todos favoráveis à reivindicação 
dos progressistas e liberais de Piracicaba. Tudo transcorreracom 
muita felicidade e presteza, durante o primeiro e o segundo 
semestres de1816. Só faltava a promulgação régia de D. João VI. 

Neste exato momento, mão oculta procedeu ao infausto 
trabalho de obstrução e conseguiu engavetar o processo! 

PIRACICABA EM 1816 

Os Povos de Piracicaba, mais o Vigário e o Comandante de 
Armas, ao defenderem os interesses políticos progressistas pe­
rante as autoridades da Comarca, deixaram excelentes referen­
ciais sobre a Freguesia naquela época. Atribuímos a "Represen­
tação dos Povos" ao Dr. Vergueiro e a "Atestação," expedida 
conjuntamente pelo Vigário Colado da Freguesia, Padre Manuel 
Joaquim do Amaral Gurgel, e pelo Comandante das Ordenan­
ças, Capitão Domingos Soares de Barros, ao primeiro. 10 

A leitura sintética destes dois documentos nos permite anali­
sar as seguintes implicações: 

Quantoà situação geográfica: a Freguesia deSanto Antônio de 
Piracicaba ~tava situada numa planície elevada sobre o rio do 
mesmo nome. Este formava um "grande e formoso salto e do 
qual se retirava água para banhar um lado da Freguesia e tocar 
todas as máquinas" (monjolos e o célebre engenho d'água dos 
Arruda Botelho). 11 A comunidade se ressentia da enormidade 
das distâncias a separá-la dos dois distritos: 14 léguas e 12 léguas 
em relação às Vilas de Itu e Porto Feliz, respectivamente. Ambas 
ficavam ao Sul. Ao Norte havla moradores até sete dias de 

• Livro de Instalação da 
Vila. n" 0002. p. 4 a p. 9 
(verso) 

, NEME, Mário,op. dt., p. 
154-155. 

10 Livro de Instalação d. 
Vila. n" 0002. A Represen­
tação dos Povos, p. 4 ­
idem - A Atestação do 
Vigário. p.5. 

11 Livro da Instalação d. 
Vil •• n" 0002. A Atestação 
do Vigário, p. S. 



" Livro da Instalação da 
Vila. rf' 0002. A Atestação 
do Vigário, p. S. 

" Livro da Instalação da 
Vila. rf' 0002. A Rep.re­
sen.tação dos Povos, p. 4. 

" Livro de Instalação da 
Vila. nO 0002. A Represen­
tação dos povos, p. 4 e p. 
4 (verso) 

1> Livro da Instalação da 
Vila. n" 0002, p. 4 

" Livro da Instalação da 
Vila. n· 0002, p. 5 

viagem, espalliados numa distância de 40 a 50 léguas: São Pedro 
e os Campos de Araraquara (estes, de extensões desconhecidas, 
muito propícios ~o cria tório), por onde avançava o sertão rumo a 
Goiás e Cuiabá. A Leste, o território de Piracicaba confinava com 
a Vila de São Carlos (Campinas), distante 10 léguas. ÀOeste, havia 
moradoresematé5léguasrioabaixo, seguindo o sertão do mesmo 
até os sertões do Tietê e do ParanáP 

Quanto às potencialidades: a fertilidade dos terrenos era im­
pressionante, por serem os solos do tipo massapé roxo ou mame, 
muito apropriados para a produção agrícola. Os mesmos eram 
responsáveis pelo afluxo denovos proprietários e pelo crescimen­
to da produção açucareira. Dos 18 engenhos levantados, 14 eram 
de açúcar e 4 eram deaguardente. Doze engenhos se achavam em 
fase de construção, sabendo-se que sobrava capacidade para 
muito mais. Fora a profusão de mantimentos, contavam-se 22 
fazendas de criar, oque parecia notável, pois a memória dos cinco 
anos anteriores dava apenas uma fazenda de criar e poucos 
engenhos. 13 

Quanto à população e à vida comunitária: achavam-se estabe­
lecidos mais de dois mil habitantes e a tendência observada era de 
crescimento diário, tal o afluxo de povoadores atraídos pelas 
novas condições de vida e a fertilidade da terra. Enfatiza-se a 
rapidez do crescimento demográfico, ao lembrar-se que, cinco 
anos antes, em 1811, Piracicaba não possuía sequer a metade. 

A fundamentação básica do pedido de instalação da Vila 
incidia na falta da Justiça! Dados os indices de progresso e de 
crescimento demográfico, os reivindicantes já acreditavam estar 
plenamente justificada a suacausa pela instalação da Vila. A falta 
daJustiça,noentanto,constituía-seemsérioobstáculoaoprogres­
so e ao crescimento. Urna das queixas dizia respeito aos sérios 
inconvenientes ocasionados pela incidência qas duasjurisdições, 
de Itu e de Porto Feliz sobre Piracicaba. As vezes, atuavam 
conflitivamente.14 

Diante do exposto, os porta-vozes liberais alegavam que a 
população não podia se desenvolver favorável, nem 
organizada mente, segundo as conveniências da ordem Social e 
do Serviço de S. Majestade, por faltarem-lhe a justiça e os instru­
mentos capazes de assegurar a manutenção da lei indispensável 
à ordem e ao sossego público. Faltava-lhes verdadeiramente o 
governo Municipal, ou seja, o Poder pelo qual governavam-se 
multissecularmente as comunidades ibéricas.15 Ficavam definiti­
vamente expostos os inconvenientes com a falta da Justiça e 
aclareados os transtornos, o"grande incômodo e vexação" a que 
se submetiam os pacíficos moradores quando precisavam recor­
rer à proteção das leis por meio dos magistrados situados tão 
distantes, em Itu ou Porto Feliz.16 

Os pressupostos beneficios gerais advindos para a Capitania 
de São Paulo, por efeito da instalação da Vila emPiracicaba, eram 

http:Feliz.16
http:ib�ricas.15
http:conflitivamente.14


ineludíveis. particularmente, por facilitar-se o roteamento do 
sertão desconhecido entre as três Capitanias: São Paulo, Goiás e 
Mato Grosso. A título de antecipação comunicavam que as 
distâncias poderiam encurtar-se, umavez que já se tinha avança­
do bastante no roteamento dos Campos de Araraquara. 17 

Premidos pelas circunstâncias, que haveremos de analisar 
oportunamente, os progressistas alegavam a necessidade de 
urgência para a instalação da Vila. Nos dois documentos é 
manifesta claramente a pressa com que recorriam; a mesma 
pressa que os induziram a propor o nome de batismo para a 
futura vila: Joanina! (sic). Nisto, sem o desdouro da recorrência, 
bemcomo o modelo de bajulação, quase sempre inseparável das 
reivindicações coloniais. Não obstante, os liberais se redirniram 
pela humildade, ao declararem que nomeavam o Conde da 
Palma (Capitão General de São Paulo) para o seu procurador e 
mediador junto ao Rei, dando a reconhecer que os mesmos"se 
encontravam sem meios de levá-los à Augusta Presença de Sua 
Majestade emrazão da grande distâncias e da falta de relações na 
Corte". 18 

AS INJUNÇÕES DOS PODEROSOS 

O que poderia significar a pequenina Piracicaba para aqueles 
que a observavam de longe? Vejamos os pronunciamentos das 
Câmaras de itu e de Porto Feliz. 

Oscamaristas ituanos confirmaram a veracidade das informa­
ções e autenticidade das intenções dos reivindicantes de Piracica­
ba. Bem intencionados, aditaram ao processo a sua convicção de 
que a futura vila tinha condições de tomar-se uma das mais 
populosas e opulentas de toda a Capitania de São Paulo. 19 

Antes de se pronunciar, os camaristas de Porto Feliz vieram 
pessoalmente à Piracicaba. O povo fora convocado previamente 
porEdital. Deixaram documentados o crescimento da população 
e a impressionante valorização das terras (coisa para a qual "não 
se fazia caso", algum tempo antes). Também constataram haver 
pessoal suficiente para o exercício dos cargos da República. 
Quanto à reivindicação básica, julgaram necessário criar ali a 
Justiça, a fim de manter-se o sossego público e o progresso. 20 

Dessa sessão camarária realizada em 24/08/1816 pelos vere­
adores de Porto Feliz, perante o "ajuntamento da Nobreza e mais 
o Povo da Freguesia" de Piracicaba, lavrou-se outro importante 
documento, o Termo de Vereança, justaposto à Ata,cujoconteú­
do é o seguinte: - "havendo-se apresentado a nobreza e o povo 
de Piracicaba diante das autoridades de Porto Feliz, foi-lhes 
perguntado se os mesmos se comprometiam a custear o edifício 
público próprio para a Câmara e a Cadeia, mais o pelourinho. 
Diante da resposta afirmativa, assinaram os camaristas, as auto­
ridades e os principais de Piracicaba. 21 

17 Livro da Instalação da 
Vila, n" 0002, p. 4 (ve=) 
(18) Livro da Instalação da 
Vila, n" 0002, p. 4 (verso) e 
p.5 

" Idem. Resposta da 
amara de ltu, p. 9 (verso) 

"Livro d. Instalação da 
Vila. n" 0002 Resposta da 
Câmara de Porto Feliz, 
p.S. 

2\ Idem. Certidão do 
Termo de Obrigação dos 
habitantes a que se refere a 
Câmara de Porto Feliz, p. 8 
(verso) a p. 9 (verso). 



"Livro da Instalação da 
Vila. nO 0002. Infonnação 
do Ouvidor da Comarca, 
p.6a p. 7. 

O compromisso dehonra e de dever, assinado pelos" principais 
de Piracicaba," foi decisivo para se obter o parecer favorável da 
parte do Desembargador Ouvidor da Comarca, Dr. Miguel Antô­
nio de Azevedo Veiga, que ali se achava sediado e casado, da 
poderosa família dos Paes de Barros, engenheiros e proprietários 
rurais. Em razão dos acontecimentos vindouros, adiantamos que 
Bento Paes de Barros (futuro Barão de Itu) e Antônio Paes de 
Barros (futuro Barão de Piracicaba) se transformarão em grandes 
proprietários na fronteira agricola de Piracicaba e aqui manterão 
os seus representantes. Os mesmos eram integrantes do importan­
tíssimo grupo de liberais cuja liderança estava em mãos dos 
ideólogos, Francisco de Paula Sousa e Mello, Cândido José da 
Motta, gente decididamente a favor de Piracicaba. 

Qual o pronunciamento de Azevedo Veiga? Primeiramente, 
reconhecia que a Freguesia de Piracicaba, pelo fato de possuir 
território muito mal dividido entre as Vilas de Itu e de Porto Feliz, 
ficava prejudicada e se ressentia de governo próprio. Referendava 
o que já era consensual no tocante à fertilidade da terra e às 
excelentes perspectivas oferecidas à cultura da cana, dadas as 
cotações dos preços do açúcar no mercado internacional. Não se 
esquivava de reconhecer a importância de Piracicaba, não só pela 
atração exercida sobre os proprietários do Centro..()este, como 
pela sua ligação com os vastos e incógnitos sertões a Oeste e a 
Nordeste; aos Campos de Araraquara, onde se abria vasta área de 
criatório. 

Entre tantos aspectos positivos, identificava-se um único obs­
táculo que era dado pela pequena representação da sociedade, 
pelo número pouco significativo de pessoas capacitadas para o 
exercício dos cargos da governança (Câmara Municipal) e da 
Companhla de Ordenança. O obstáculo se tomava mais conside­
rá:vel, quando se reconhecia o fato de ser Piracicaba uma comuni­
dadeoneradacom seriíssimos problemas de ocupação e grilagem 
de terras públicas por parte de proprietários rurais. e de engenhei­
ros poderosos. 

Outro inconveniente considerado pelo Ouvidor dizia respeito 
à falta de edifício público para nele serem instalados a Câmara e 
a Cadeia, elementos indispensáveis para0exercícioda govemança. 
Tendo em vista experiências anteriormente ocorridas em outras 
Freguesias, recomendou que a H graça" de Sua Majestade fosse 
condicionada à efetiva edificação da sede do Poder. Para tanto, 
exigiu compromisso assinado pelos cidadãos mais representati­
vos de Piracicaba, presentes naquela vereança de 31/08/1816. 22 

o PACTO POLÍTICO 
O compromisso assinado pelas lideranças locais, diante das 

autoridades dePorto Feliz,por ocasião doajuntamentoda "nobre­
za mais o povo da Freguesia," constitui-se num documento 



denunciadordas relações de podernaquela época emPiracicaba. 
Independentemente da promessa, jamais cumprida, de assumi­
remos ônus do custeio da Casa da Câmara, Cadeia e Pelourinho, 
indispensáveis à instalação da Vila, o destaque recai sobre o fato 
de todos os assinantes do termo de compromisso, serem, sem 
exceção, proprietários rurais e senhores deengenho. Representa­
vam a nobreza e o povo; colonialistas e progressistas; civis; 
militares e religiosos; proprietários; artesãos e jornaleiros, num 
momento em que o açúcar era o principal referencial econômi­
co.23 

Assinada em primeiro lugar o Vigário Colado Manuel Joa­
quim do Amaral Gurgel, proprietário rural e sócio de engenho, 
representandoo Clero. Emsegundolugar, o ComandanteMilitar 
daFreguesia, o CapitãoDomingos Soares deBarros, proprietário 
rural, engenheiro e a maior autoridade militar. Seguiam-se as 
personalidades mais representativas daFreguesia: o PadreMiguel 
Joaquim do Amaral Gurgel, inni!o do Vigário, e o Dr. Nicolau 
Pereira de Campos Vergueiro. E flagrante a liderança deste, 
através da comitiva de amigos engenheiros que o acompanha­
vam:João Damaceno.JoaquimMarianoGalvãoeManoel Duarte. 
Assinaramapenas dois representantes da facção antagonista dos 
progressistas,alicomparecidos,comosub-comandadosdo Capi­
tão Domingos Soares de Barros. Tratavam-se, justamente, dos 
integrantes da poderosa família dos Cerqueiras; Bento Dias 
Cerqueira e o Tenente João Leite da Cerqueira. 

A Ata de Porto Feliz refere-se a inúmeras assinaturas, porém 
transcrevera para o documento apenas as dez mais importantes. 
Ficava demonstrado claramente quem era a favor daelevação da 
Freguesia à Fila: o Vigário, o Comandante, Vergueiro e os seus 
amigos. A oposição se esquivava, em atitude prudente e 
cautelatória diante do inevitável que procurou postergar, e o 
conseguiu efetivamente, enquantoprevaleceu o sistema colonial 
português. Não lhe interessava, absolutamente, o governo muni­
cipal em mãos dos liberais, seriamente empenhados na sustenta­
ção da propriedade pública e privada,na legitimação do Poder e 
da Justiça. 

O Termo de Compromisso,assinado em31/08/1816, proces­
sado em epílogo à Representação dos Povos e à Atestação do 
Vigário e do comandante da Freguesia, constitui-se no primeiro 
Pacto Político de Piracicaba. Trata-se de um documento eminen­
temente liberal, de efeito latente durante seis anos, quando a 
"papelada" emperrou nas gavetas da burocracia colonial, mas 
cujas manifestações se fizeram sentir, de maneira drástica, nos 
primeiros dias de agosto de1822. Valeu porumacarta de alforria! 

FONTES 

Arquivo da Câmara Municipal de Piracicaba: 
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1. "Memória do estabelecimento da nova Povoação de Piraci­
caba junto à margem da parte dalém do Rio do mesmo nome e da 
sua mudança e reedificação para a parte daquém do dito Rio" . 

2. Livro da Instalação da Vila, contendo a Representação dos 
Povos de Piracicaba; a Atestação do Vigário Manuel Joaquim do 
Amaral Gurgel, as Respostas das Câmaras de Itu e de Porto Feliz, 
a Certidão do Termo de Obrigação dos Habitantes a que se refere 
a Câmara de Porto Feliz, a Informação do Ouvidor da Comarca. 
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RESUMO: O progresso experimentado por Pirndcaba no inído do século 
XIX, reforça oprojeto dos liberais eprogressistas que pleiteiam erigi-Ia em Vila 
em 1816.Oprojeto éapoiado pelos ideálogos sediados emItu, onde são influentes 
na Câmara e na Ouvidoria, vindo areceber o aval das principais autoridades, 
mas, acaba procrastinado pelas forças da oposição. No jogo dos interesses, 
prevalecem os colonialisfas aabsolutistas, impedinda-se o estabelecimento do 
governo munidpal. A derrota aparente das liberais eprogressistas liga-se, por 
um lado, àdefesa in transigente do direi to de propriedade ede outro, àposse das 
terras patrimoniais pelos seus adversários. 

Palavras-chaves: COLONlAUSTAS - DIREITO DE PROPRI­
EDADE - IDEOLOGIA - ITU - UBERAUSMO - PIRACICABA­
PROGRESSISTAS 



METODISTAS E 
LIBERAIS EM 
PIRACICABA 

Uma aliança histórica 

ZULElCA COIMBRA 11ESQUITA 
A1es/re em EdllCilçJio (UNIMEP), bíblia/cairia e coordenadora do Arquivo e Museu 
His/órico do Institu/o Edumcional Piracicablll10 

, BARBANTI, Maria Lúcia o fim da guerra civil norte-americana em 1865 trouxe uma 
Hilsdorf. Escolas Ameri­

série de problemas para os sulistas que viram suas terras arrasa­ canas de confissão 
Protestante na Província das, suas casas incendiadas e não podiam mais contar coma mão­
de São Paulo, São Paulo, 

de-obra escrava para a reconstrução de suas propriedades: em 	 1977, p. B6s. (Dissertação 
de Mestrado - USp)poucas palavras, estavam arruinados. 

Além da decepção com a perda da guerra, a idéia americana 
de destino manifesto - expansão da América - bastante difun­
dida na época, impulsionou os movimentos ITÚgratórios norte­
americanos. 

Já antes da guerra civil, a marcha para o Oeste como manifesto 

destino na nação era oobjetivo dominante da vida norte-americana. 

(...) Milhares de americanos, movidos pela crença na América eseu 

infinito progresso, pensaram levar a imagem. de seu país para o 

Ocidente, cruzando opacífico em direção à Asia (...). Para esses 

pioneiros, o Br~<;il, com sua evidente necessidade de trabalhadores, 

era uma das opções que se ofereciam a seu espírito aventureiro. 1 


o plantio do algodão, no que se refere a lavouras de pequeno 
porte, na região de Santa Bárbara D'Oeste foi atrativo suficiente 
paraossulis tas norte-americanos, acostumados à cultura algodo­
eira em seu país. Suas lavouras em Santa Bárbara, Campinas e 
Limeira ocuparam 1313 acres de terreno. 

Nessa época, a vida política da Vila da Constituição (piracica­



, JONES, Judith 
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ba) girava emtomo de duas figuras: os irmãos Manuel e Prudente 
de Moraes, ambos advogados respeitados. Elegera-se Prudente, 
como Presidente da Câmara Municipal em 1864, pelo Partido 
Uberal, onde defendia os ideais republicanos contra os conserva­
dores monarquistas. 

Em 1868, elegeu-se deputado para a Assembléia Provirlcial, 
participando, juntamente com o irmão Manoel, da histórica Con­
venção de Itu. 

Havia muita reserva eaté mesmo certa perseguiçãoaosmilitarJ­
tes do Partido Uberal, por parte da Guarda Nacional. Por isso, 
Prudente de Moraes juntamente com seu irmão Manoel e 33 
companheiros fundaram a /IAugusta e Respeitável Loja Maçônica 
Piracicaba", local discreto e seguro onde a luta republicana ga­
nhou espaço e força. 

A aliança entre os imigrantes norte-americanos e os políticos 
liberais foi inevitável. Estes, lutavam pelos ideais da revolução 
francesa e norte-americana, desejando a separação entre Igreja e 
Estado, a secularização dos cemitérios, a modernização da educa­
ção, transformações estas que facilitariam muito a vida dos imi­
grantes norte-americanos protestantes. 

Um outro elo entre imigrantes e políticos liberais foi a maçona­
ria. Muitos dos imigrantes eram maçons nos Estados Unidos. 
Falando sobre isso, Judith Mac Knight Jones afirma que antes da 
Guerra de Secessão a maçonaria era bastante difundida nos 
estados americanos do Sul. 

Era de bom tom ser mnçom. Quase todas as localidades tinham sua 
Loja Maçônica. William H. Norris ocupou graus elevados na 
sociedade: foi VenerlÍVel na Loja da pequena cidade de Mount 
Pleasant por diversos anos, Chegando (lf) grau máximo, que é ode 
Grão Mestre. Foi venerlÍVel na Loja da Cnpital do Estado. Atéhoje o 
seu retrato ocupa olugar de honra na Loja Montgomery.2 

Foi justamente este William H. Norris, um dos primeiros 
sulistas a se estabelecerem definitivamente no Brasil,ondechegou 
em dezembro de 1865. 

o antigo Grão Mestre da "Grande Loja do Alabamn"fundou sua 
"Washington Lodge" nQ 309 em Santa Bárbara [1874J sob os 
auspícios do "Grande Oriente" do Brasil tendo permissão para 
funcionar em inglês efazer seus relatórios nessa língua. 3 

Como vimos, um ano depois de fundada a Loja Maçônica de 
Santa Bárbara pelos norte-americanos, Prudente de Moraes fun­
dou à "Loja de Piracicaba (1875). 

A aproximação entre os dois grupos é confirmada porHilsdorf 
Barbanti. 



Prudente de Moraes, um dos 32fundadores eprimeiro Venerável 
da Loja Moçônica de PirllCicaba instalada em 24.11.1875, encarre 
gou-se, em companhia de seu irmão Manoel de Moraes Barros da 
defesa de vários imigrantes envolvidos em processos civis e crimi 
nais na Justiça de PirllCicaba. 4 

Sabe-se também que os protestantes no Brasil tiveram razões 
para se unirem aos maçons visto que a Igreja Católica, especial­
mente através do "movimento de integrismo" e do "centro D. 
Vital" de características conservadoras, acusava os dois grupos 
de heréticos e os combatia. 

Na infância da obra evangélicaem Soromba eem outros pontos do 
ESÚldo de São Paulo, eem todo o Brasil, os pioneiros da evangeliza 
çiio, quando em dificuldades, ou nas angústias das perseguições 

. sempre receberam decisivo, desinteressado eincondicional apoio da 
maçonaria. 5 

Dentro dessa conjunhlra social, o grupo daqueles que deseja­
vam colocar o país à altura do século, acreditava que só a 
educação poderia realizar tal milagre. Nesse grupo incluíam-se 
protestantes, católicos liberais, maçons, republicanos, positivistas 
e liberais em geral, não se constituindo em categorias estanques, 
sendo muitos pertencentes a dois oumais grupos e tendo algo em 
comum: a fé na educação. 

Entre os imigrantes sulistas norte-americanos, havia um pas­
tor metodista - o Rev. Newmann - que chegara ao Rio de 
Janeiro em 1867, mudando-se para Saltinho em 1869 onde se 
estabeleceu com a farrúlia. Em 1871, decidiu Newmann irúciar 
uma pequena Igreja Metodista para atender às famílias norte­
americanas. O local escolhido foi uma pequena sala de chão 
batido, coberta de sapê, próximo a Santa Bárbara D'Oeste, onde 
mais tarde foi construída umacapela com o nome de /I Capela do 
Campo", ligada organicamente à Igreja Metodista Episcopal do 
sul dos Estados Unidos. 

As duas filhas de Newmann, Mary e Annis, fundaram em 
1879,emPiracicaba,a primeira Escola Metodista. Ao fim dequase 
dois anos uma delas casou-se com ummissionário recém-chega­
do-oRev.RamsonefoiparaoRiodeJaneiro.Airmã,umpouco 
adoentada, viu-se forçada a fechar a escola. 

Com o fechamento da escola das irmãs Newmann, continua­
ram os filhos e filhas dos il11.Ígrantes sem escola. Hildsdorf 
Barbanti afirma: 

Foi possivelmente Manoel de Moraes Barros, quem empresÚlndo 
ao fato um caráter politico, sugeriu, ao Rev. Newmann aidéia de 
abrir um colégio em PÍfacicaba para dllr início aos trabalhos do 
metodisnw no Brasil. E oque se depreende das palavras do Rev. J.J. 
Ramson, numa carta que escreveu ao secretário do seu "Board". 6 
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Do conteúdo dessa carta constava: 

Um advogadode renome dessa cidadeescreveu ao irmão Newmann 
estimulandCH) aabrir um colégio lá. Meu plano é ir a Piracicaba, 
conseguir pensão em casa de alguma faml7ia brasileira educada e 
logo quefor possível, abrir uma escola para brasileiros (...) logo que 
for aberta, nossa escola, o irmão Newmann virá aPiracicaba e t 
eremos a senhorita Annie Newmann na escola. Mas necessitamas 
de algumas moçns instruídas coma aSenhorita Anderson que esteve 
em Campinas. Procure tais pessoas agora... 7 

o interesse dos Moraes Barros na implantação de uma escola 
em Piracicaba era justificado. O ensino particular na cidade era 
fraquíssimo e a escola pública, praticamente inexistente. 

A carta do Rev. Ramson produziu efeitos. Em 1880 ele foi aos 
Estados Unidos e de lá voltou trazendo mais dois missionários 
metodistas e a professora Martha Watts com o objetivo específico 
de fundar um colégio. 

Martha Watts chegou a Piracicaba em maio de 1881 trazendo 
umacartadeapresentação às autoridades locais, os irmãos Moraes 
Barros, que assim a acolheram. 

Assimfoi que vindo Miss Watts àPiracicaba, se hospedou em casa 
de meu saudoso pai e logo conheceu Prudente. As conversas que os 
três tiveram, converteram em brilhante realidade a idéia de instalar 
aqui o Colégio. 8 

Com o total apoio da liderança política local, representada pela 
família Moraes,Miss Watts abriu a escola a 13 de setembrode1881, 
tendo como única aluna a menina Maria Escobar, filha do jorna­
lista liberal Antonio Gomes de Escobar, diretor dos jornais "O 
Piracicaba" e "Palavra de Deus", de linha contrária à Igreja 
Católica. 

A escola funcionou a princípio em uma casa alugada no Largo 
da Matriz,mas, jáem1882, Miss Wattsadquiriu uma área de terras 
localizadanarua Boa Morte, compreendendo as esquinas das ruas 
do Ourives e Esperança, atualmente Rangel Pestana e D. Pedron. 

Em janeiro de 1883, iniciaram-se as obras da sede própria da 
escola no terreno adquirido. A imponência do edifício, compara­
do com o acanhado casaria da Vila, na época, ajudou a convencer 
a elite de que o colégio Metodista tinha vindo para se estabelecer 
definitivamente. 

Igreja Metodista e Colégio caminharam juntos em Piracicaba, 
e, em 3 de março de 1885, iniciou-se a construção do templo da 
Igreja Metodista, nos terrenos do colégio, esquina da Boa Morte 
com Rangel Pestana. Somente foi possível construir a torre deste 
templo com o apoio de Manoel de Moraes Barros, pois a velha lei 



do império proibia a construção de edifícios em forma de Igreja 
para os credos não católicos. 

O Colégio Assunção, dirigido pelas irmãs de "São José 
ChambeIY", recebia apoio da maioria católico-conservadora e de 
famílias protegidas pela monarquia, enquanto o Colégio Piraci­
cabano era abertamente apoiado pelos liberais em geral, perten­
centes ao Partido Republicano, Maçonaria e grupos anticlericais. 
Não foi por acaso, portanto, que a primeira aluna do Colégio 
Piracicabano (Maria Escobar) era filha do jornalista que se opu­
nha ao clero. 

No primeiro ano de seu funcionamento regular (1882), Pru­
dente e Manoel de Moraes matricularam seus filhos e filhas na 
nova escola. Muitos membros da família de Prudente de Moraes 
estudaram no Colégio Piracicabano nos anos subseqüentes tor­
nando-se amigos fiéis e protetores da escola. 

Eula Kennedy Long 9 relata que Miss Martha Watts, quando 
dirigia o Colégio Americano de Petrópolis fundado por ela em 
1895, foi visitada pela esposa de Prudente de Moraes, Presidente 
da República, na época. D. Adelaide Moraes era velh.a amiga de 
Miss Watts, dos tempos de Piracicaba. 

Na verdade, as escolas protestantes no Brasil representavam 
para as elites liberais uma esperança de modernidade e de 
concretização dos ideais de liberdade, igualdade e fraternidade 
dos quais comungavam. 

A admiração dessas elites pelo modelo de sociedade norte­
americano transparece no texto seguinte: 

o verdadeiro espírito de bandeirante, Miss Martha Watts rece 
beu, confiante e risonha aárdua e delicada tarefa de transplantar 
para o Brasil aprimeira árvore - exótica para nós - da preciosa 
espécie norte-americana. Trazer para cá, para a nossa terra roxa, 
para um meio onde imperava sozinha outra religiiw, embora innãdo 
mesmo tronco cristão, era obra de tato, de muitapsicologia, de muita 
diplomacia. Ela vinha da pátria de Jefferson, ofilósofo da democracia 
americana-da terra -daliberdade deculto, da separaçãodalgreja 
do Estado, da secularização dos cemitérios, do país, onde, há16anos, 
já não havia escravos, para se insta/ar na única nação monarquista 
das três Américas, onde sua Majestade Pedro 11 era protetor e 
protegido da religião católica, religião do Estado. 10 

Episódio ilustrativo do espírito do tempo que caracterizava-se 
pela super valorização da educação como fator de progresso foi 
o lançamento da pedra fundamental do edifício do Colégio 
Piracicabano, no dia 08 de fevereiro de 1883. Neste ato, as 
autoridades religiosas metodistas estavam rodeadas pelas forças 
políticas liberais. E!ltre os presentes, discursaram Rangel Pestana 
e Manoel Barros. A noite, houve nova solenidade no Teatro de 
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Piracicaba. Rangel Pestana e Nash Norton - missionário 
presbiteriano - discursaran, sobre a educação da mulher. As 
alunas do Colégio Piracicabano cantaram "La Marseilleuse". A 
"Gazeta de Piracicaba" noticiou assim o final da festa. 

Os espectadores, a quem o Sr. Ramson guardava uma surpresa, 
ouviram-nofazer um resumo da população d'este município, dos 
meninos que freqüentam as escolas públicas e proferir algumas 
palavras bem ditas sobre oprocedimento do governo que nomeando 
professores públicos niío lhes fornece casa nem mobz1ia para as 
escolas e, terminou propondo umo subscrição entre o auditório, até 
àquantia de um conto de réis, com ofim de fazer-se aaquisição' da 
moMia necessária às mesmas escolas. Para isso, ofereceu, por parte 
do Colégio Piracicabano, a quantia de 50$000 tirada de mensalida 
des ali pagas e50$000 por parte das professoras ede dois CilValheiros. 
Essas quantias foram entregues lU) Sr. Presidente da Ciimara para, 
reunida com 350 e tantos mil que a subscrição rendeu ali, ecom o 
mais que produzirem os esforços de uma comissão que será nome 
ada, daro destino justamente almejado. Assim, fechou-se com chmJe 
de ouro aquela esplêndida festa escolar. 11 

A quantia arrecadada, segundo informação de BARBANTI, 
possibilitou a compra de mobiliário para oito escolas públicas de 
Piracicaba. 

Contandocom tal apoio político, o Colégio Piracicabanocome­
çou a ganhar clientela imediat?- no seio das elites, seus amigos e 
correligionários que constituíam também a classe média urbana 
nascente: médicos, advogados e comerciantes. 

Além destes, os filhos e filhas de imigrantes de origem protes­
tante matricularam-se na escola metodista onde não estariam 
sujeitos à discriminação religiosa. Este tipo de clientela manteve­
se nos anos subseqüentes se examinarmos os livros de matrícula 
do Colégio Piracicabano. 

Grande parte do sucesso da escola entre as elites da região 
deveu-se também no IÚvel do corpo docente que a integrava. 
Desde o início, buscou o Colégio Piracicabano manter um corpo 
de professores bem preparados para o desenvolvimento do pro­
grama educativo inovador a que se propunha. 

A postura avançada assumida pela escola - foi a primeira 
escola a ministrar a co-educação num tempo em que as escolas 
mantinham educação separada para meninos e meninas - bem 
como o fato do ensino religioso não ser católico, motivou proble­
mas com o inspetor de ensino em 1887. 

Em 27 de janeiro daquele ano, o Oro AblLio E. Vienna, então 
inspetor literário, enviou uma comunicação oficial a Miss Bmce 12 

dizendo que em virtude dos estatutos de 1851, de abril de 1869 ede 
8 de novembro de 1851, ela seria obrigada afazer duas coisas: 



1. Excluir os rapazes de dez anos para cima. 
2. Tomar um profossor para ensinar a religiiio do Estado, 

que naquela épom era a mtólica romana.13 

Ocasofoi parar nos jornais, 110Paiz",umdos principaisjomais 
diários do Rio deJaneiro, publicou um artigo condenando o fato, 
na edição de 4 de fevereiro de 1887. na sessão de 17 de fevereiro 
de 1887 da Assembléia Provincial de São Paulo, Rangel Pestana 
proferiu veemente discurso, reprovando a determinação do 
inspetor e o incidente acabou causando a demissão deste e a 
promoção da escola. 

Na filosofia educacional implantada na escola metodista esta­
vam presentes os princípios liberais. 

Há uma cousa muito especial eque se procura com lodo ocarinho 
cultivar no espírito das alunas do Píracicabano, que é acombinação 
de sentimentos de lealdade eentusiasmo, devida em parte aosllltos 
ideais de caráter epreparo que se exige eem parte ii largura da llida 
colegial e a ausência de espionagem e restrições irritantes. As 
estudantes compremdem as suas responsabilidades esua participa 
çiio no governo interno do estabelecimento. por meio da "Legião de 
Honra" desenvolvem seu amor próprio e a independência de 
caráter. O caráter é ofim principal desse esforço - mráter baseado 
na reverência pela verdade, estimulado pelo amar, fortalecido pela 
inteligência eembelezado pela prática de cortesia. O desenvolvimen 
to do poder espiritual é o alvo - o resultado: cultura, mráter e 
eficiência social. 14 

A ênfase naeficiência, umdos traços marcantes do liberalismo, 
aparece nítido neste texto. Educação aqui também se confunde 
com religião quando se afirma que lio poder espiritual é o alvo". 

O princípio da liberdade individual é evidente quando se 
coloca 11 a ausência de espionagem" e"restrições irritantes". 

Não só emPiracicaba como em ou tras partes do país as escolas 
metodistas,como outras deconfíssão protestante cumprirarnseu 
objetivo, o de formar lideranças dentro dos princípios do libera­
lismo. 

A educação americana de princípios liberais veio a calhar na 
sociedade brasileira, ávida de inovações no campo pedagógico. 
Veio a calhar no contexto de obscurantismo que a educação 
jesuítica legara e o governo imperial confirmara. Veio também a 
calhar aos interesses do grupo republicano em Piracicaba que 
praticamente /Iencomendara" a escola metodista. Houve todo 
um casamento de interesses que resultou no sucesso do Colégio 
Piracicabano e no crescimento e prestígio dos metodistas. 

Os republicanos brasileiros buscavam, como vimos, espelhar­
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se nos E.D.A. que representava para eles a modernidade e o 
progresso. A Inglaterra ligava-se a monarquia retrógrada. 

Educar as elites para que elas viessem a mudar o país foi o 
objetivo da educação missionária norte-americana. E, se esta foi a 
proposta, é possível analisar hoje os resultados. Grande parte da 
elite, hoje no poder, passou pelos colégios metodistas e outros 
colégios deconfissão protestante espalhados no país. Isto ocorreu 
não apenas no Brasil mas também em outros países da América 
Latina. 

Quantos representantes das elites dirigentes de Piracicaba e 
região, hoje, passaram pelo Colégio Piracicabano? Este é um 
assunto para outra pesquisa, que vale a pena ser feita. 

RESUMO: A história da implantação do MeÚJdísmo em Piracicaba tem 
direms conexões com o movimento liberal republicano nesta regiifD, nofinal do 
século XIX. 

O Colégio Piracicabano, embriifD da atual Universidade Metodism de 
Píradcaba (UNIMEP), nasceu, poderíamos dizer, na sala de visitas da faml1ia 
Moraes Barros, que represenmva aliderança liberal da época. 

Foi, também, no espaço da Maçonaria que abrigou 05 dois grupos que esm 
aliança sesolidificou. BuscarentenderorelacionamenÚJ entreeles, seus interes­
ses comuns, ajuda-nos aentender melhor ahistória de Piracicaba. 

Palavras-chaves: 
LIBERALISMO - MAÇONARIA - METODISMO - REPÚBLI­

CA 
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A História Recente da E. s. A. 
"Luiz de Queiroz" 

MARIA DULCE BANDIERA BERGAMIN 
Professora titular e chefe do Departamento de Economia Domésticn da ESAl.Q 

Tendo completado 90 anos de existência em 1991, a Escola 
Superior de Agricultura "Luiz de Queiroz" (ESALQ), em come­
moração, desenvolveu intensa programação científica e cultural, 
durante todo o ano. Paralelamente a esse fato, de grande relevân­
cia histórica, processou-se na mesma escola um outro, indepen­
dente dele mas também relevante tanto para a ESALQ como para 
o ensino superior piracicabano de um modo geral. Trata-se de um 
processo de mudança interna, iniciado em 1990, porém, efetiva­
mente desencadeado e definido em 1991. 

Dada a importância das implicações desse processo para o 
ensino de terceiro grau em Piracicaba, e a natureza histórica que 
o caracteriza, iremos analisá-lo de forma sucinta, buscando fazê­
lo sem prejuízo da precisão e fidelidade aos fatds. Para isso, 
convém iniciar a análise retrocedendo duas décadas e meia no 
tempo, e voltando ao ano de 1967. 

A ECONOI\1IA DOMÉSTICA NA ESALQ 

Nesse ano, após vários outros de preparação e organização 
interna, além de contactos com a"OhioState University", lllúver­
sidade norte-americana, instalou-se na ESALQ o curso de Grad u­
ação em Economia Doméstica, (CGED) que se destinava a prepa­
rar profissionaispara atuar em um mercado de trabalhoq ue então 
começava a se estruturar no estado de São Paulo. 

Implantado em 1967, o Curso de Graduação em Economia 



Doméstica foi aberto com 25 vagas e nesse ano foi admitido pelo 
exame vestibular a primeira tunna, de oito alunos. Já no ano de 
1968 foram preenclúdas as 25 vagas; assim, a partir de 1970, a 
ESALQ passou a formar economistas domésticos. Estes, pouco a 
pouco, se lançaram no mercado de trabalho. Conquistaram espa­
ços em instituições públicas e particulares e desenvolveram ativi­
dades educativas dirigidas principalmente ao grupo familiar, no 
município e na região. 

O Curso de Economia DOméstica da ESALQ teve, desde a sua 
fundação, características próprias que o distinguiram dos demais 
cursos desse tipo existentes no Brasil Embora pertencendo a uma 
escola de agronomia não assumiu, desde o início, a formação de 

. profissionais paraatuarnazona rural. Aocontrário, voltou-se logo 
paraarealidadeurbana, e os profissionais dele egressos dirigiram­
se para instituições aí localizadas, como escolas ou outras entida­
des educativas, bem como indústrias, hospitais, restauràntes 
industriais, etc. 

Érelativamente recente a absorção de economistas domésticos 
da ESALQ por empresas rurais da região de Piracicaba, como as 
usinas. A maior porcentagem deles foi mais facilmente absorvida 
por empresas ou outras instituições urbanas, atuando nelas em 
diferentes tipos de funções, muitas vezes ligadas à admirústração. 
Verifica-se, portanto, que, à medida que se estruturava, o mercado 
de trabalho deste profissionais assumia, no Estado de São Paulo, 
características coerentes com o sistema socioeconômico e com a 
realidade predominantemente urbana desde Estado. 

Outro fator que contribuiu para distinguir o Curso de Econo­
mia Doméstica, da ESALQ foi o fato de ele pertencer à Universi­
dade de São Paulo, que exige dos seus docentes a dedicação à 
pesquisa e a estudos pós-graduados, para o progresso na carreira 
docente. Não havendo no Brasil, até recentemente, cursos de pós­
graduação em Economia Doméstica, a exigência da Universidàde 
de São Paulo foi satisfeita através da realização de pós-graduação 
em outras áreas de conhecimento como as ciências humanas 
(básicas) ou outras, mais aplicadas, todas elas correlatas à Econo­
mia Doméstica. 

A conseqüência desse fato para o curso existente naESALQ,foi 
a formação de um corpo docente bastante diverso daquele que 
atua nas demais universidades brasileiras, onde a exigência de 
pós-graduação e as atividades de pesquisa são bem mais restritas. 
Isso traz implicações óbvias para o conhecimento e a forma de 
atuação profissional dos docentes, com influência porexemplo, na 
sua visão de mundo e de sociedade. 

Finalmente, um terceiro fator que contribuiu para diferenciar 
o curso de Economia Doméstica da ESALQ: o fato de que, já em 
sua estrutura inicial, grande peso foi atribuido a uma das suas 
áreas de estudo e pesquisa: a área de nutrição e alimentos, que 
sempre contou com um número de docentes maior do que as 
demais áreas. Uma conseqüência importante desse fato foi a 



grande concentração de profissionais absorvidos pelo mercado de 
trabalho para atuar em atividades ligadas a alimentos e nutrição. 

Está, assim, caracterizado, em linhas gerais, o Curso de Gradu­
ação em Economia Doméstica da ESALQ que chegou a assumir 
a liderança entre os demais do seu gênero no Brasil. Em 1989, 
promoveu esediouoXCongresso Brasileiro deEconomia Domés­
tica. Assim, pode-se analisar brevemente o seu desenvolvimento 
enquanto estrutura didática e adrn.i.n.istrativa. 

Na década de 60, época da fundação do CGED, existiam na 
ESALQ as antigas "Cadeiras" de ensino (Química, Física, Mate­
mática, Agricultura, Solos, etc) que, com a reforma universitária 
de1970 foram agrupadas dando origem aos atuais "Departamen­
tos". Ao se implantar o CGED, as disciplinas que iriam compor a 
sua estrutura curricular foram atribuídas às cadeiras afins. 

Os docentes das disciplinas novas, até então inexistentes na 
ESALQ, especialmente preparados para a função que exerceriam 
(como foi o caso desta autora) ficaram lotados em duas cadeiras 
mais ligadas ao CGED pela afinidade do conhecimento. Assim, 
docentes de disciplinas da área de ciências humanas, ficaram 
lotados na antiga Cadeira, hoje Departamento de Economia e 
Sociologia Rural. Os demais docentes, da área de Nutrição e 
Alimentos, ficaram lotados no antigo Instituto Zimotécnico, hoje 
Departamento de Ciência e Tecnologia Agroindustrial. 

Em termos gerais, essa situação dos docentes e das disciplinas 
perdurou até 1986, quando foi criado o Departamento de Econo­
mia Doméstica. Deve-se notar que este fato foi precedido pela 
regulamentação da profissão, por decreto de outubro de 1985 
(Decreto Lei nº 7.387). Sob o ponto de vista institucional, isso foi 
possível em virtude da produção científica e da titulação dos 
docentes que respondiam pelo CGED. 

Instalado em 30 de março de 1987, o Departamento de Econo­
mia Doméstica contava, já nessa data, com 13 professores, perten­
centes às várias categorias docentes da Universidade de São 
Paulo, com exceção da de Professor Titular, conquistado em1990. 
Desses 13 docentes, oito atuavam em diferentes campos das 
Ciências Humanas, como Psicologia, Antropologia, Administra­
ção, Economia, Educação, Artes, e outras. Os demais atuavam em 
Alimentos, Nutrição e Saúde, ou Ciências Biológicas. 

CONTRADIÇÃO E MUDANÇA 

Desenvolveu-se, assim, o Curso de Graduação em Economia 
Doméstica da ESALQ com o progresso dos seus docentes na 
carreira e a regulamentação da profissão, até a fundação do 
Departamento, criado para abrigá-lo. De 1967 a 1987, quando se 
instalou o 16ºdepartamento daESALQ muito trabalho foi desen­
volvido em termos de aulas, pesquisas realizadas, extensão de 
serviços àcomunidade, e conquistas acadêmicas nos vários graus, 
além do aprimoramento da estrutura curricular. 



Entretanto, enquanto o curso e o Departamento se aprimora­
vam, na ESALQ em seu próprio interior crescia a contradição 
inerente a todo processo social: iniciara-se já em 1980 o problema 
das vagas ociosas no CGED. Inicialmente, este problema foi 
resolvido com campanhas de divulgação desenvolvidas junto aos 
alunos de segundo grau, candidatos potenciais à universidade. 
Posteriormente, voltou acrescer, agravando-se ao extremo no ano 
de 1989, quando foi indicado como o mais grave do gênero na 
Universidade. 

Reconhecida a dificuldade ou mesmo impossibilidade de se 
reverter essa situação, devida, emparte, ao próprio nome docurso 
e da profissão, que traz consigo um estigma, o corpo docente do 
Departamento de Economia Doméstica tomou a iniciativa de 
propor à Diretoria da ESALQ a suspensão do vestibular para o 
CGED no ano de 1990. O objetivo era de se buscar urna solução, 
para a reformulação do CGED. Iníciou-se então no departamento 
um processo de estudos e discussões que levaram à conclusão de 
que o Curso de Graduação em Economia Doméstica da ESALQ 
havia se tomado inviável e deveria ser reformulado de modo a se 
transformar em Curso de Nutrição. 

As razões pelas quais a Economia Doméstica se tomara inviável 
na ESALQ foram exaustivamente discutidas pelo corpo docente 
do departamento. Concluiu-se que essas razões incluem fatores 
muito diversificados e complexos, que vão desde os fatores 
acadêmicos, antes mencionados, até o estigma que cerca o nome 
"Doméstica", e que se explica, em parte, pela situação 
socioeconômica e cultural da população paulista e pelo grau de 
industrialização já atingido pelo Estado de São Paulo. 

o CURSO DE NU1RIÇÃO NA ESALQ 

Como foi notado acima, o Curso de Graduação em Economia 
Doméstica daESALQ sempre se caracterizou por umaforte ênfase 
dada à área de estudos de nutrição e alimentos. Esta área, que 
desde a fundação do CGED distinguiu-se das outras por contar 
com vários docentes e oferecer maior número de disciplinas na 
estrutura curricular, sem dúvida teve condições de se desenvolver 
e ampliar, seja através da expansão e diversificação dos seus 
laboratórios, seja através de um grande número de trabalhos 
publicados. 

Além disso, as próprias condições de vida da população em 
geral exigiram sempre, como continuam a exigir, que as institui­
ções públicas e particulares dediquem muita atenção aos proble­
mas de alimentação e nutrição. Para tanto, faz-se necessária a 
instalação de programas educativos e alimentares que suprissem 
deficiências capazes de prejudicar o desempenho ocupacional, 
escolar, etc. Surgiram, assim, os programas de educação alimentar 
mantidos pelas administrações municipais, programas dealimen­
tação propriamente dito em escolas e creches, ou em restaurantes 



industriais, entre outros. 
Dessa fonna, profissionais como os Economistas Domésticos 

foram absorvidos, em larga escala, porprogramas desse tipo, com 
atuação na área de Nutrição e Alimentos. Pesquisa recentemente 
realizadapordocentesdo Departamento de Economia Doméstica 
da ESALQ demonstra que uma grande porcentagem de seus ex­
alunos atuam, em programas como os mencionados. 

Assim, ao se convencer da inviabilidade de se continuar man­
tendo o Curso de Graduação em Economia Doméstica, o corpo 
docenteporele responsável optoupor transfonná-Ioem umcurso 

. de Nutrição. Proposta elaborada com esse objetivo foi aprovada 
pelo Conselho do Departamento e encaminhada à Diretoria da 
ESALQ, no segundo semestre de 1991. Analisada e discutida por 
uma comissão especial, designada pelo Diretor, será objeto de 
discussão tambémna Congregação da ESALQ e, se aprovada por 
esse colegiado, deverá ser encaminhada à Reitoria da Universida­
de de São Paulo para posterior aprovação nos outros Colegiados 
de mais alto nível. provável aprovação dessa proposta, levará à 
implantação de um curso de Nutrição no"campus" da Universi­
dade de São Paulo em Piracicaba. Este fato representará, certa­
mente, um passo a mais no sentido do progresso da cultura e da 
educação nesta cidade, principalmente em função das caracterís­
ticas que esse curso deverá assumir, previstas na proposta de sua 
criação. Portanto, cabe analisar, mesmo de modo sucinto, os 
principais aspectos dessa proposta. 

O cursodeNutriçãopropostoparaaESALQ tem características 
que o distinguem dos demais cursos do gênero existentes no pais. 
E claro que as exigências do currículo mínimo foram atendidas na 
proposta, de modo que os profissionais terão uma fonnação 
completa em Nutrição o que os habilitará a exercerem a profissão 
como qualquer outro do seu campo. 

Contudo, o curso a ser implantado naESALQ, se a proposta for 
aprovada até a última instância decisória da Universidade de São 
Paulo, irá fonnar um nutricionista, que, além da fonnação básica 
e profissionalizante fornecida pelos demais cursos, terá uma 
habilitação específica. Tal habilitação vai possibilitar ao nutricionista 
fonnado na ESALQ atuar com eficiência na organização e na 
administração de programas e serviços de alimentação. Os docen­
tes da ESALQ responsáveis pela elaboração da proposta, sendo 
predominantemente Economistas Domésticas,constituem-senum 
grupo particulannente habilitado para planejar um curso como 
esse. Com efeito, esses profissionais atuam no sentido de promo­
ver, na medida do possível, no meio social, a satisfação das 
necessidades básicas da população. 

Para oferecer esse tipo de fonnação ao futuro profissional, o 
cursode Nutrição daESALQ dará aos seus alunos umasólida base 
teórica em ciências humanas (Antropologia, Sociologia, Psicolo­
gia), em ciências biológicas (Genética, Ecologia, Biologia, Microbi­
ologia, etc) e em ciências da administração (Economia, Adminis­



tração, etc). Além dessa base teórica, toda a formação 
profissionalizante, ministrada através das disciplinas específicas e 
aplicadas, será complementada pela realização de um programa 
de estágio supervisionado a ser desenvolvido junto a entidades 
comtmitárias. 

A preocupação com o social, isto é, com o problema da alimen­
tação, escassa e de má qualidade, que atinge a maior parte da 
população brasileira, caracteriza igualmente o futuro Curso de 
Nutrição da ESALQ. Dai a sólida base teórica emciências humanas 
que se prevê para o nutricionista a ser formado, e que já tem sido 
reivindicada pela classe profissional em diferentes ocasiões. 

Outra caracteristicamarcante desse curso encontra-se nofato de 
que será orientado por uma abordagem ecológica em toda a sua 
amplitude. A proposta enviada assume uma posição teórica (que 
se inicia pelo estudo básico de Ecologia) e prática (completando o 
estudo teórico com ações práticas de cunho ecológico aplicadas à 
atuação profissional) Ambas serão pautadas por princípios inspi­
rados em uma visão holística de mundo, isto é, totalizante e 
integradora. 

CONCLUSÃO 

A Escola Superior de Agricultura "Luiz de Queiroz", que 
completou seus 90 anos de existência em 1991, vive hoje um 
processo de mudança interna. Mais uma vez demonstra a sua 
vitalidadeinstitucional,namedidaemquesepreparaparaimplan­
taremseu"campus" mais umcurso, de características inovadoras, 
e que irá marcar o inicio de uma nova modalidade na formação de 
nutricionistas. Pelas características descritas, já se pode prever que 
o curso de Nutrição a ser implantado na ESALQ irá corresponder 
às necessidades sentidas não apenas pelo mercado de trabalho, que 
busca pessoal competente para a administração de programas de 
alimentação coletiva, mas também por toda a sociedade, que deve 
se organizar cada vez mais para oferecer serviços desse tipo. 
Verifica-se ainda o amplo alcance do curso em questão, pela 
proposta de formar profissionais capazes de uma visão de mundo 
avançada, já que se assenta em bases ecológicas. 

RESUMO: BreveantÍlise da história recente da Escola SuperiordeAgricul­
tura "Luiz de Queiroz" (ESALQ), da Universidade de São Paulo, sob oponto 
devista do Curso de Graduaçiioem EconomiaDoméstica (CGE[),suaevoluçiio 
emudança. Verifica-se que este curso durante vinte anos evoluiu até provocar 
acriaçiio de um departamento na ESALQ. Posteriormente, passou a enfrentar 
uma contradição queo tornou invitÍVel, devendo ser transfornuu1o em um curso 
de Nutrição que se pretende seja inovador e capaz de atender íi demanda do 
mercado de trabalho edeuma necessidadesocínl básica: anecessidade alimentar. 

Palavras-chaves: 
CONfRADIÇÃO - ECONOMIA DOMÉSTICA - ESALQ 

- INSTITUIÇÃO - MUDANÇA - NUTRIÇÃO 
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MEMORIADA
-ESCRAVIDAO 

A Escravidão no Brasil e a Depravação Sexual 

HUGOPEDROCARRADORE 

His/oriador e lo/doris/o, presidente do IHGP, Títu/ar da AOIlJemia Paulistano da 
História e fUitor, el1fre outros, de "Negrifude Wl. América", uPllulisfn Grnçns a Deus" e 
o "Drama da Liberdade" 

Eu creio que a minha abordagem do sexo na formação brasileira 

contrariou preconceitos, ou vanws dizer, mais respeitosamente, 

conceitos quer da pilrte dos íntelectuilis de formaçíio Jesuítica, quer 

dos que ilderíram mais fill1átícarnente!lO Marxismo. 

(GILBERTO FREYRE - Folha de São Paulo 5/11/72) 

Muitas vezes, a historiografia social brasileira atribuiu ao 
negro a culpa pela degradação dos costumes na sociedade 
colonial. 

Ordinariamente, responsabiliza-se a negra pela depravação 
no seio da família escravocrata. Na realidade, porém, o agente 
corruptor não foi a negra, mas sim, a escrava, elemento passivo 
exposto à vontade dos senhores brancos. 

A colonização do Brasil se deu através da formação de uma 
sociedade agrária escravista. Foram quase quatro séculos de 
escravatura, primeiro do índio, depois do negro. Tanto umcomo 
o outro tiveram um papel relevante na formação da família 
brasileira. 

Os primeiros contatos entre os europeus conquistadores da 
terraeos índios, donos dela, foram amistosos. As nativasdeslum­
bradas com a brancura da pele e, muitas vezes, com os cabelos 
dourados de alguns"deuses vindo do fim do mar, entregavam­
se a eles. Dessas relações nasceram os mamelucos, filhos de pais 
cristãos que não assumiamapatemidade. Comisso, as índias não 



1 No caso referido pelo 
pamSimão de Vasconce­
los trata ..... de Paschoal 
Barrufo da Be:rtioga. 

se importavam. Sentiam-se vaidosas emvê-los como umsermeio 
curumim, meio deus, brincando e rindo entre seus innãos, filhos 
legítimos da floresta. 

Na ausência quase total de mulheres brancas, o colonizador 
relacionava-se afetivamentecomasnativas. Tanto Nóbrega como 
Anchieta lamentaram em suas cartas a licenciosidade entre os 
colonos e as índias. Escreveu o padre Manuel da Nóbrega: "ho­
mens casados em Portugal vivendo, por toda a costa em grande 
pecado; pelo sertão se espalham filhos de cristãos vivendo e 
criando-se nos costumes de gentio. 

Gilberto Freyre não tem meios termos ao tratar do assunto: 

o ambiente em que começou avida brasileira foi de quase 
Unu/ intoximçiio sexual. (...) O desregramento do conquisto. 
dor - no dizer de Paulo Prado - veio encontrar-se em nossas 
praias com asexualidade do índio. Da índia, diria mais 
predsamente. 

o padre Anchieta, nas suas observações sobre os costumes 
indígenas, registrou que a mulher não se aborrecia quando o seu 
consorte mantinha relações com outras índias: 

ainda que adeixe de todo, niiofaz caso disso, porque se ainda 
é moça, ela toma outro..." "Se a mulher acerto. ser varonil e 
virago, também ela deixa o nu/rido e tonu/ outro. 

Viajantes que poraqui passaram,semcompreender a estrutura 
da sociedade nativa, registraram em suas crônicas impressões 
errôneas sobre amoral sexual dos nossos índios. Emcarta, Américo 
Vespúcio diz a Lorenzo de Médici: 

tantas mulheres quantas querem e o filho se junto. com a miie, e o 
irn1iio com airmã, e o primo com aprinu/, e o mminhante com aque 
encontra. 

Na realidade, Vespúcioestavamalinformadosobreaestrutura 
familiar de nossos índios. Ele não sabia que o parentesco era 
somente patrilinear, ou seja, estabelecido só pela linha paterna. O 
tio ,irmão dopai, tinha a sobrinha como filha.só as relações sexuais 
entre os parentes da linha paterna eram consideradas incestuosas. 
Anchieta esclarece: "das filhas das innãs sem nenhum pejo ad 
copulam". Gabriel Soares observou que 

a moça... a todos os parentes da parte do pai chanu/ de pai, e 
eles a ela de filha. O tio, irmão do pai da moça, niio casa com 
a sobrinha, nem lhe tom quandofazem o que devem, mas 
tem-na em lugar de filha, eela como opai lhe obedece, depois 
da morte do pai. 

http:filha.s�


Daí, condui-se que não havia qualquer anormalidade a sobri­
nha ou o sobrinho manter intercurso sexual com o tio ou a tia do 
lado matemo. "As mães - asseverou Anchieta - não são mais 
que uns sacos em que se criam as crianças. 

Nos primeiros tempos, a escravização do índio foi o recurso 
motor para a criação e desenvolvimento deuma base econômica. 

Muitos colonos, pouco se importavam com a imposição dos 
padres em vestir os escravos indígenas, acostumados com a 
nudez total, visto a extrema escassez de tecidos no princípio da 
colonização. "Como o vestuário o não chega para todos, anda­
vam as mulheres nuas". 

Em "Vida do Veneravel Padre Joseph de Anchieta da Compa­
nhiadelesu" (Lisboa, 1672),0 padre Simão deVasconcellos relata 
a respeito de um rico colono que recebeu convivas à sua mesa de 
refeição, entre os quais encontravam-se alguns padres jesuítas: 
"A tempo do jantar trançaram (fizeram) que servissem a mesa 
algumas índias, descompostas e nuas." 1 

Na divisão da sociedade em senhores e escravos, foi fácil 
transmitir ao negro o erotismo, a concupiscência e a devastidão 
sexual como atributo da raça. Entretanto, os estudiosos do 
assunto têm constatado que os povos primitivos, incluindo-se os 
africanos, são menos lascivo e mais Il)esurados no seu apetite 
sexual que os chamados civilizados. "E uma sexualidade, a dos 
negros africanos, que para excitar-se necessita de estímulos 
picantes. Danças afrodisíacas. Cultos fálicos. Orgias. Enquanto 
que no civilizado o apetite sexual de ordinário se excita sem 
grandes provocações." Como explica o mestre Gilberto Freyre. 

A escrava não passava de um objeto que o senhor tinha à sua 
disposição para dela fazer o uso que bem lhe apetecesse. 

Dentro da casa-grande e do sobrado, cercado de mulatas e 
negrinhas, muitas vezes ainda impúberes, amolengados nas 
redes, os senhores entregavam-se ao cafuné e a todos os tipos de 
carícias nas mãos das escravas. O afeto e a confiança entre as 
mucamas e as senhoras; as aias, as sinhazinhas; as mães pretas e 
as crianças, entre os garotos e as molecas, geraram a licenciosida­
de dos costumes. 

O erotismo dos sinhozinhos liberado desde cedo, com a 
convivência entre as mucamas e mulatinhas, irmãs de leite, 
quando não, de sangue, facilitava relações incestuosas, gerando 
filhos, fruto de amores ilícitos, apadrinhados, gozando de posi­
ção privilegiada no seio da família. 

Resultante do sistema, a preocupação patriarcal na educação 
dos jovens era visceralmente machista. Os meninos, mal atingiam 
a puberdade, eram atirados nos braços das negrinhas que se 
entregavam a eles sem pejo. 

Bernardo Guimarães (1827 - 1884) pertenceu à segunda 



geração romântica. Assistiu os últimos anos de escravatura, sem 
contudo alcançar a abolição. "Como romancista, escreveu Paulo 
Dantas, conservou-se fiel às raízes de sua terra, operando através 
de suas narrações umcurioso e tocante levantamento topográfico 
e emocional das coisas e das gentes do Brasil". Em 1875, publicou 
n A Escrava Isaura", fazendo o retrato da família brasileira na 
época do cativeiro - a história dentro da própria história -
Isaura, a escrava mulata, mais branca que mulata, é o pitéu, o 
instrumento da cobiça: 

Escuta, Isaura, é muito criança, e não sabes dar às coisas odevido 
peso. Um dia, etalvezjátarde, te arrependerás de ter rejeitadoomeu amor. 

- Nunca! - exclamou Isaura. - Eu cometeria uma traiçiio infame 
para com minha senhora, se desse ouvidos às palavras amorosas de meu 
senhor. 

(.. .) 
- O que osenhoracaba de dizer, mehorroriza. Como sepode esquecer 

eabandonarao desprezo uma mulher tão amantee carinhosa, tão cheia de 
encantos evirtudes, como sinluíMalvina? Meu senhor, perdoe-me se lhe 
falo com franqueza; abandonar uma mulher bonita, fiel e virtuosa por 
amor de uma pobre escrava, seria a mais feia das ingratidões. 

. A tão severa e esmagadora exprobraçiio, Leôncio sentiu revoltar-se o 
seu orgulho. 

- Cala-te, escrava insolente! - bradou cheio de cólera - Que eu 
suporte sem irritar-me os teus desdéns erepulsas, ainda vá; mas"repreen­
sões!... com quem pensas tu, que falas?... 

- Perdão! Senhor!... exclamou Isaura aterrada e arrependida das 
palavras que lhe tinham escapado. 

- E entretanto, se te mostrasse mais branda comigo... mas não; é 
muitoaviltar-mediantedeumaescrava;que necessidadetenho eudepedir 
aquilo que de direito mepertence? Lembra-te, escrava ingrata e rebeld!", 
que em corpo e alma me pertences, a mim só e a mais ninguém. Es 
propriedade minha; um vaso, que tenhoen treas minhas mãos, equeposso 
usar dele ou despedaçá-lo a meu sabor. 

- Pode despedaçft-Io, meu senhor, bem o sei; mas, por piedade, não 
queira usar de/e parafins impuros evergonhosos. A escrava também tem 
coração, e não é dado ao senhor querer governar os seus afetos. 

- Afetos!... quem fala aqui em afetos?! Podes acaso dispor deles? .. 
- Não, por certo, meu senhor; o coração é livre; ninguém pode 

escravizá-lo, nem o próprio dono. 
- Todo oser éescravo; teu coração obedecerá, e se não cedes de bom 

grado, tenho por mim odireito e a força... mas para quê? para te possuir 
não vale a pena empregar esses meios extremos. Os instintos do teu 
coração são rasteiros eobjetos como a tua condição; para te satisfazerfar­
e-é mulher do mais vil, do mais hediondo de meus negros. 

- Ah! Senhor! bem sei de quanto é capaz. Foi assim, que seu pai fez 



morrer de desgosto e maus tratos minha mãe; já vejo que me édestinada 
amesma sorte. Masfique certo de quenão mefaltarão meiosnem coragem 
para ficar para sempre livre do senhor e do mundo. 

- Oh! - exclamou Leôncio com satânico sorriso, -já chegaste a 
tão subido grau de exaltaçiío e romantismo!... isto em uma escrava não 
deixa de ser curioso. Eis o proveito que se tira de dar educação a tais 
criaturas! Bem mostras, que és uma escrava, que vives de tocar piano e 
ler romances. Ainda bem que me preveniste; eu saberei gelar aebulição 
desse cérebro escaldado. Escrava rebelde einsensata, não terás mãos nem 
pés para pôr em prática teus sinistros intentos. Olá, André, - bradou 
ele e apitou com força no cabo do seu chicote. 2 

Não nos causa surpresa a escrava Isaura ser tão branca quanto 
a sua sinhá: 

Achava-se ali sozinha esentada ao piano uma bela e nobrefigura de 
moça. As linhas do perfil desenhavam-se distintamente entre oébano da 
caixa do piano, eas madeixas ainda mais negras do que ele. São tão puras 
esuaves essas linhas, quefoscinam os olhos, elevam amen te, eparalizam 
toda aanálise. A tezécomoomarjim do teclado, alva que não deslumbra, 
embaçada por uma nuança delicada, que não sabereis dizer se é leve 
palidez ou cor-de-rosa desmaiada. O colo danoso e do mais puro lavor 
sustenta com graça inefável o busto maravilhoso. Os cabelos soltos e 
fortemente ondulados se despenham caracolando pelos ombros em 
espessos e luzidos rolls, ecomofranjas negras escondidas quase comple­
tamente o dorso da cadeira, aque se achava recostada, nafron te calma e 
lisa como mármore polido, a luz do acaso esbatia um róseo e suave 
reflexo...3 Ao fato do branqueamento pela mestiçagem, o padre 
Vieira, já no século XVII, deu relevo em um de seus sermões (06­
01-1662):... senhores de "negros" e de "pretos", que guardam 
nas casas escravas "mais brancas que elles". 

Pelas ligações sexuais sucessivas entre brancos e mulatas, o 
grande número de"escravos brancos" no século XVIII foi motivo 
de em Alvará de el-Rei (16-01-1773): 

...existem ainda Pessoas tão faltas de sentimentos de Humanidade e 
de Religião, que guardam nas suas casas Escravas, umas mais brancas 
do que eles com os nomes de Pretas e de Negras, e outras Mestiças. 4 

Cumpre-nos lembrar as reações violentas de exacerbado sa­
dismo de muitas senhoras provocadas pelo ciúmes de suas 
escravas que mantinham íntercurso sexual com seus maridos. 
Nos relatos de cronistas e viajantes, encontramos registros de 
sinhás que, muitas vezes por mera suspeita, mandaram torturar 
as infelizes. Queimavam-lhes o rosto, arrancando-lhe todos os 
dentes, cortando-lhes os seios. Há ainda o caso da sínhá que 

1 Bernardo Cuimarães. A 
Escrava lsauta ­
Reprodução do texto da 
1â e única edição em vida 
do autor, publicada por 
B.L. Gamier, Rio de 
Janeiro,1875. 

" Bernardo Guimarães, 
op.dt. 

<Alvará de 16 de janeiro 
de 1773 - encontra-se na 
seção Ms.. da Biblioteca 
do Estado de Pernambu­
co. 



, BONFIM, M. América mandou arrancar os olhos da mucama,
L.tin•. Rio, 1903. 

Durante o jantar, o senhor de engenho observou que estavam 
sendo servidos por uma mulatinha muito bonita, cujos olhos eram 
realmente insinuantes, ao que comentou com a esposa: 

- Que belos olhos tem a rapariga! 

A senhora, remoendo o ciúmes, apenas perguntou? 

- Achas mesmo? 

No dia seguinte, à hora do almoço foram servidos por outra 


mucama que, na sobremesa trouxe uma terrina de doces coberta 
por um alvíssimo guardanapo de linho. 

- O que há dentro? Perguntou o marido. 
- É um presente para ti. Respondeu a esposa. 
O senhor retirou o guardanapo e destapou a terrina. Qual não 

foi o seu horror! Dois glóbulos oculares flutuavam numa calda 
sanguinolenta. 

- O que é isto, mulher? 
- São os olhos da mulatinha. Ontem achaste-os tão belos que 

resolvi presentear-te com eles. 
Nasociedade agrária brasileira, a mulher ocupava umaposição 

antípoda a do homem: ele dominador, ela dominada; ele podero­
so e forte, ela frágiL De uma beleza mórbida, quando sinhazinha; 
matronas corpulentas depois de casadas. 

Depois da primeira comunhão, as meninas deixavam de ser 
crianças, para tomarem-se sinhás-moças, "pálidas madonas" de 
12, 13 ou 14 anos. Após os 16 eram consideradas solteironas ­
havia perdido o verdor da idade. Casadas, aos 20 anos, mulheres 
velhas, pesadas e preguiçosas, cercadas de escravas, parindo um 
filho cada nove meses e em muitos casos morrendo menina no 
primeiro parto. 

O futuro da menina-moça tinha duas direções: o casamento ou 
o convento. Confinadas nas casas-grandes, cercadas e vigiadas 
por aias e mucamas, tinham seus aposentos sempre no centro da 
casa, cercados pelos quartos das pessoas mais velhas. Acasteladas 
até o dia do casamento, acertado pelos pais, com homens dez a 
vinte anos mais velhos, bachareis, médicos, negociantes, senhores 
de engenho, todos abastados. Primos com primas, tios com 
sobrinhas. Casamentos cujo objetivo maior era evitar a dispersão 
do património. 

Apesar de verdadeira clausura em que viviam as sinhazinhas, 

niio raro a sinhá-moÇil criada a rOÇilr os moleeotes, en tregar-se 
aeles, quando os nervos degenerados acordam em desejos 
irreprenlíveis; então intervem a moral paterna: castra-se com 
umafaca rnal-afiada o negro ou o mulato, salga-se aferid~ 
enterram-no vivo depois. A rapari~ com um dote reforÇildo, 
casa com um primo pobre, 5 



Se os jogos amorosos eram tabu para as sinhazinhas, o ato 
sexual era liberadoeatéestimuladoao sinhozinho. Na análise das 
modinhas daqueles tempos podemos identificar o conúbio ilícito 
dos sinhozinhos com as mulatinhas das casas-grandes: 

Meu branquinhofeiticeiro, 

Doce ioiô meu irmão, 

Adoro teu cativeiro, 

Branquinho do coração, 


Pois tu chamas de irmãzinha 

A tua pobre negrinha 

Que estremece de prazer. 6 


Muitos padres e frades viviam em concubinato com escravas 
oumulatas alforriadas. Dessas ligações houve umadescendência 
de " afilhados" . Razão pela qual, muitas famílias brasileiras ilus­
tres foram edificadas por sacerdotes. Num levantamento 
genealógico encontramos filhos e netos de padres quese destaca­
ram na política, nas letras, nas ciências jurídicas no poder admi­
nistrativo. José do Patrocínio foi um desses mestiços brilhantes 
filho de padre. Ele próprio o afirmou em 29 de maio de 1884 em 
artigo publicado na" Gazeta daTarde": "Sou filho de uma pobre 
preta quitandeira de Campos." Mais adiante, escreve: "Tinha 
também dezesseis mil réis de mesada, que me era dada pelo 
vigário de Campos, que não me perfilhou, mas que toda gente 
sabe que era meu pai". 7 

Em todas as classes sociais, O encontro sexual entre brancos e 
escravas, negras oumulatas, era tão corriqueiro, que daí resultou 
uma multidão de filhos espúrios-mulatinhos bastardos, geral­
mente criados ao lado da prole legitima, sob o abrigo da casa­
grande ou sob o teto do sobrado, quando não, nas sacristias nas 
igrejas. 

Os filhos de escravas, independente da posição socio-econô­
mica ou da graduação de cor paterna, nasciam escravos. Em 
conseqüência disso, no século XIX, um significativo número de 
mestiços estava submetido à condição de escravo, entre os quais 
se encontravam mulatos claros e quase-brancos. Nessas ocorrên­
cias, a alforria subordinava-se à vontade do pai e senhor o que 
acontecia com relativa freqüência, concedida tanto em vida, 
como através de testamento. 

A escritura de compra e venda, lavrada em 1868, pressupõe 
que Benedito Antunes de Andrade tenha comprado o próprio 
filho, um mulatinho de três anos de idade, com intenção de criá-

GEloi Pontes recolheu a 
expressiva modinha. 
Gtado por FREYRE, 
Gilberto. Casa-Grande e 
Senzala. 

, Gtado por CARNEIRO, 
Edson. Antologia do 
Negro Brasileiro.Porto 
Alegre, 1950. Veja íntegra 
do artigo, ao final. 



lo junto à sua família e talvez alforriá-lo no futuro: 
1!l- Traslado Livro especial ano de 1865 a 1869. 
Escritura de venda de um mulatinho de nome Benedito quefaz Pedro 

de Faria Sodré a Benedito Antunes de Andrade, como abaixo declara. 
Saibam quan tos estepúblicoinstrumento, de escritura devenda de um 

mulatinho de nome Benedito, virem que sendo no ano de Nosso Senhor 
Jesus Cristo de mil oitocentos e sessenta eoito, aos dezenove dias do mês 
de dezembro de dito ano, nesta cidade de Paraibuna em meu cartório 
compareceram partes entre si havidos e contratados, como outorgante 
vendedor Pedro de Faria Sodré e como outorgado comprador Benedito 
Antunes de Andrade, moradores do tenno desta cidade, reconhecidos 
pelos próprios de mim Tabelião edas demais testemunhas abaixo menci­
onadas e nofim desta assinadas, do que dou fé. Pelo outorgante vendedor 
Benedito Pedro de Faria Sodré, me foi dito em presença das mesmas 
testemunhas que sendo ele legítimo senhor e possuidor de um escravo 
mulato de nome Benedito de três para quatro anos de idade o qual 
possuindo livre e desembaraçado de qualquer ônus judicial ou extra 
judicial do mesmo foz venda como de Jato vendido 'tem ao outorgado 
comprador, dito Benedito Antunes de Andrade, pelo preço e quantia de 
quinhentos mil réis, e que ao Jazer este recibo, no que dá-lhe quitação e 
assim transpaço na pessoa do comprador, toda aposse, jus e domínio que 
no dito escravo tinha, podendo tomar já conta dele, gozar por si e seus 
herdeiros, fazerdo mesmooquem uito bem lhe parecer, como coisa sua que 
fica sendo. Pelooutorgadocomprador, dito BeneditoAntunesdeAndrade 
mefoi dito também em presença das mesmas testemunhas que aceitava a 
presente escritura tal qual nela SI; contém e declara, E neste ato me 
apresentou oconhecimento da sisa, que tem onúmero vinte e cinco, oano 
financeiro éde mil oitocentos esessenta eoito a mil oitocentos e sessenta 
e nove. 

A repartição fiscal é a Coletoria desta cidade, a quantia arrecadada é 
de tríntamil réis, adataédehoje, eoemprego que assinou oconhecimento 
é o escrivão, João Corrêa de Araújo. O conhecimento da sisa é do teor 
seguinte: nave, seis, centos. Pagou seis contos de réis. Parafbuna, 
dezenove de dezembro de mil oitocentos e sessenta e oito. 

Araújo - E por esta forma me pediram lhes lavrasse a presente 
escritura e lhes aceitasse, o que satisfiz em razão de meu ofício. 

E lendo-lhes, achando todos a contento, aceitaram eassignaram com 
as testemunhas presentes. - Inocêncio Fernandes Ozndelária - José 
Rodrigues Pereira, moradores, desta cidade, reconhecidos de mim. Fran­
cisco Ferreira de Moura. Tabelião que escrevi, Pedro de Faria Sodré, -
Benedicto Antunes de Andrade, -José Rodrigues Pereira, - Inocencio 
Fernandes Candelária. - Está original. 

Eu, Francisco Ferreira de Moura. - Tabelião, o escrevi e assino, 
Francisco Ferreira de Moura. - Confere, Moura. 

Nossa presunção de que, trata-se da compra do próprio filho, 
é fruto de algumas indagações que o documento nos leva elaborar: 



1º - Qual o interesse do Benedito Antunes em comprar um 
mulatinho com apenas três anos, quando em tão tenra idade um 
escravo não podia oferecer qualquer tipo de vantagem, nem a 
curto, nem a médio prazo? Podia sim, trazer-lhe uma série de 
problemas para criá-lo, devendo mesmo destacar uma escrava 
para atendê-lo em suas necessidades. 

2º - Observe-se que o comprador interessou-se em comprar 
apenas a criança, e não a mãe. 

3Q 
- O preço pago na translação foi bastante alto porumescravo de 

tão pouca idade. Após o fim do tráfico negreiro (1854), uma boa ama­
de-leite, com cria, podia ser adquirida entre 500 a 600 mil réis. 

Como vimos, à sombra da família patriarcal colocavarn-se os 
agregados, classe formada dentre outros"clientes", pela prole 
ilegítima, progênie de senhor e escravas ou libertas. O senhor ao 
falecer, geralmente favorecia seus mulatinhos bastardos dando­
lhes alforria e estendendo-a às suas mães; quando não, os inclu­
íam no testamento, favorecendo-os entre os herdeiros. Quando 
não, a viúva, geralmente, incluia emseu testamento a alforria dos 
escravos mestiços da casa. Para mencionaruma provacaracterís­
tica, citamos o testamento de D. Ana Maria de AssunçãoVieira­
Maranhão, 1798, ms., Regish'o da Sé: 

Ordeno quelogo depois da minha nwrle separem cartas de alforria 
a Preta Eu/mzia e a seus dois filhos o mulato Clemente e a mulala 
Eugenia e da mesma sorte ao cozinheiro João da Costa Preto de 
Angola. 

Pires de Almeida, em dedicado trabalho sobre a libertinagem 
na sociedade patriarcal no século XIX, observa que em algumas 
propriedades os senhores rurais mantinham "verdadeiros 
serralhos e prostíbulos de escravíls," que vários senhores"entre­
tinham a procriação geral de seus doffiÚuos rurais designando 
para cada grupo de quatro escravas um crioulo que as fecunda­
va";que"paraobtermes tiços" ,mandavam-senegras aos quartos 
dos cometas ou mascates à noite, com"água para os pés", ou, de 
madrugada, com"mingauzinho dourado a ovos". B 

Subjugando as negras as suas fantasias, sadomasoquistas, os 
senhores obrigavam aos escravos a uma profunda dissolução da 
moral. A advertência intima do moralismo imposto pela religião, 
levava-os descarregar a responsabilidade à lasciva da raça negra 
e ao despudor da mulher escrava. Assim, a promiscuidade entre 
os brancos e as negras favoreceu a difusão das doenças venéreas 
e, principalmente, da sífilis. 

Antesdoscontatoscomos brancos, os africanos desconheciam 
a doença. A sifilização emmassa deu-se através dos senhores das 
casas-grandes-molecas que ainda não tinham posto peito eram 
entregues aos sinhôs marcados pelas sífilis. 

6 Citado em FREYRE. 
Gilberto. Sobrados. 
Mucambos. 



'MACEDO Júnior,João
Álvares de Azevedo. Da 
Prostituiçáo do Rio de 
Janeiro e da sua Influên­
cia Sobre a Saúde 
Pública. Tese apresenta­
da à Faculdade de 
Medicina do Rio de 
Janeiro. Gtada por . 
FREYRE, Gilberto. Casa­
Grande e Senzala. 

Em 1869, o Dr. João Álvares de Azevedo Macedo Junior 
registrou a espantosa forma de terapia originária do periodo 
colonial, quandodominou a crença deque: para curarblenorragia 
e sífilis, não havia melhor remédio do que copular com uma 
negrinha virgem. 9 

A verdade, porém, ,équeas índias e as negras foram a base física 
da familia brasileira. E contra-senso atribuir-se ao negro a depra­
vação que se instalou na sociedade colonial. Não foram as índias, 
nem as caboclas e nem as negras ou as mulatas as responsáveis 
pela corrupção da família. Elas foram, isto sim, vítimas de um 
sistema no qual a sociedade tinha na escravidão o alicerce funda­
mental de sustentação. 

Uma Explicação (1884) - Artigo escrito por José do Patrocínio, no 
jornal "Gazeta da Tarde", 29 de Maio de 1884. 

"Há já muito tempo sou continuadamente alvo das mais dolorosas 
calúnias e das mais cruciantes injúrias. 

Os meus adversários, em cuja vida privada nunca penetrei, muitas 
vezes só em respeito à compostura da imprensa, divertem-se em pintar­
me como a droga mais cal1cerosa da nossa sociedade. 

Atécerto pontoa guerra satisfaz aminha vaidade. À proporção que a 
calúniase torna maisfuriosa, sinto crescerem tornodomeu humilde nome 
a estima pública efortalecer-se a dedicação dos meus amigos. 

Não quero, porém, deixar que por mais tempo o povo brasileiro 
acredite, sob palavra dos meus amigos, na minha honra eno desinteresse 
com que tenho servido a causa da Abolição, que eu entendo ser a da 
reorganização moral eeconômica da minha pátria. 

Passo a citarfatos. 
Pergun tam-se como vivo ede que vivo etêm razão. Quem sabe que eu 

soufilho de uma pobre preta quitandeira de Campos deve admirar-se de 
me ver hoje proprietário de um jornal e de que eu pudesse fazer uma 
viagem à Europa. 

Vamos as explicações. 
Comecei aminha vida como quase servente, aprendiz extranumerário 

da Farmácia da San ta Casa de Misericórdia, em 1868. 
Tinha então treze para catorze anos. O diretor do Hospital da 

Misericórdia, Dr. Cristovãodos Santos, hoje morto, empregou-meporme 
achar original. Não lhe levei empenho. 

Do meu procedimento aí pode dar notícias o ilustrado professor da 
Faculdade de Medicina, Dr. Souza Lima, então vice-diretor. 

Saído Hospital da Misericórdia, quando a Farmácia passou às mãos 
das Irmãs de Caridade. 

Nessa ocasião, eu teriaficado sem casaesem pão, senessemomentonão 
interviesse aproteção do Sr. Conselheiro Albino de Alvarenga, hoje vice­
diretor da Faculdade de Medicina, a quem beijo as mãos publicamente. 



Tendo-me conhecido em Campos, secundando a estima que 
suavirtuosíssima mãemededicava, o meu bom protetor, a quem 
nunca tive sequer ocasião de dizer publicamente "obrigado", empre­
gou-me na Casa de Saúde do Senhor Dr. Batista dos Santos, hoje Barão 
de Ibituruna. 

Este novo protetor cobriu-me das maioresfinezas,jortaleceu-me com 
o seu exemplo de independência. 

Ele poderá atestar, ou desmentir. 
Fui sempre trabalhador, mas sempre altivo. 
Desde 1868 comecei aestudi!r. 
Ganhava em 1868aquantiadedoismil réispormês, deganchos, como 

chamávamosem nossagíria, isto é, deplantãesqueeufaziaaosdomingos 
pelos meus companheiros. 

Tinha ttlmbém dezesseis míl réis de mesada, que me era dada pelo 
vigário de c;ampos, que não me perfilhou, mas que toda gente sabe que 
era meu pm. 

Quando saí da Misericórdia, perdi a mesada. Toda esta parte da 
minha vida é bem conhecida do Conselheiro Albino de Alvarenga. 

Mas disse que comecei a estudar. Com que recursos? Com os di! 
Bondade extrema do meu exemplar mestre eamigo o Dr. João Pedro de 
Aquino que, de graça, franqueou-me oseu externato, onde estudei, não 
só os preparatórios parafarmácia, são os exigidos para o curso médico. 

O desapêgo evange1ico do meu mestre formou o meu caráter. Se fui 
bom ou mau estudante, sabe-{) ele; sefui qlgumas vez apontado como um 
rapaz desmoralizado, ele poderá atestar. 

Deixando a Casa de Saúde aItivamente, quando o senhor Barão de 
Ibituruna, meu honradoamigo, nãooqueria,fui morar numa "república 
de estudantes", onde tinha amigos e onde não pagava coisa alguma. 
Desta "república" faziam parte osenhor Dr. Martins Costa eo oficial de 
Marinha Ü1mpos di! Paz, meus amigos, que podem desmentir-me. 

Entrando para afaculdade de Medicina, como aluno de Farmácia, 
recebi da Sociedade Beneficente um auxaío pecuniário de vinte mil réis. 
Por outro lado, eu tinha alguns alunos de primeiras letras e sobretudo 
recebia casa e comida de graça do meu colega Sebastião Ü1tão Calado. 

Assim vivi durante três anos, até que em 1874 concluí o curso de 
Farmácia. Ü1tãoCalado retirou-se, então, para SantaÜ1tarinaeeufiquei 
só nesta Corte, com uma carta de farmácia que só podia ser alugada par 
trinta ou quarenta mil réis, visto que não tinha dinheiropara estabelecer­
me. 

Resolvi morrer de fome. Não alugaria o título que me custou tanto 
sacrifício eque representava as únicas alegrias, até então experimenta­
di!s. A minha carta de farmácia tinha três distinções, dadas por Morais 
eVale, Domingos Freire, Ezequiel Corrêa dos San tos, Pizarro, Peçanha, 
Souza Lima e Martins Teixeira. 

Foi nessa dificl1ima conjuntura que me apareceu omeu condiscípulo 
do Externato Aquiles, João Rodrigues Pacheco Vilanova, eme convidou 



para passar um dia em sua casa. 
Fui, e aqui começa a segunda parte da minha vida. 
A noite, quis retirar-me. AJan1l1ia de João Vilanova insistiu para que 

eu ficasse, fiquei e vi, surpreendido, que o quarto, que me deram para 
dormir estava mobiliado com o que me pertencia! 

João Vilanova, de acordo com sua santa mãe, hoje minha mãe também, 
ecomo seu padrasto, omeu bom amigo esogro, capitão Emiliano Rosa de 
Sena, haviam feito a mudança do que era meu para o seu domiCl1io e 
pediram-me como favor que eu ficasse residindo ali. 

Para mascarar a esmola que me Jaziam, convidaram-me para ser 
professor dos filhos. 

DesÚlS relações nasceu aestima entre mim eminha mulher, filha dos 
dois honrados velhos. 

Em 1877 entrei para um jornal que há na rua do Ouvidor, em frente 
à rua Nova do Ouvidor. 

Se ódio pode dar lugar à justiça, daí, desse ninho de inimigos meus, 
podem sairaspalavras dejustiça pelo trabalho deum rapaz que, enquanto 
foiaíempregado, nunca recebeu advertência dos seus patrões, foi honrado 
com a máxima confiança de um deles, merecendo até a distinção de 
ensinar, pelo método de João de Deus, à sua inocente filhinha. 

Em 1881 deixei este jornal. Por que? 
O momento não éoportuno, mas essa história será publicada com os 

documen tos necessários. 
Eu já era casado, meu sogro, Capitão Emiliano Rosa de Sena, 

proprietário daJace edificada da rua Imperial Quinta, em São Cristovão, 
proprietário de prédios e terrenos na praia Formosa, pôs à minha 
disposição aquantia de quinze contos para comprar a Gazela da Tarde, 
que acabava de perder um dos seus proprietários, Ferreira de Menezes. 

Devo confessar que encontrei aempresa no maior grau de depressão 
financeira. A tiragem real era de 1900 exemplares. 

Começou, pois, no dia 15 de agosto de 1881, a terceira fase da minha 
vida. 

O meu desastre parecia infalível esê-Io-ia, se meu sogro não viesse em 
auxaio da minha coragem. 

Pedi, logo no segundo dia da minha entrada para aGazela da Tarde, 
três con tos de réis emprestados ao finado sócio comanditário da empresa, 
Augusto Ribeiro, para reformar omaterial ecustear acasa sem deveraos 
meus empregados. 

Com uma tiragem de 1900 exemplares, como fazer face à despesa? 
Em dezembro o meu déficit era de dez contos de réis e, para maior 

desgraça, o meu sócio comandatário, que possuia um quinhão de cinco 
contos, acabava de morrer. 

Meu sogro deu-me onecessário para pagaras minhas dívidasfazendo 
transações com onosso amigo Galdino José de Bessa. 

Providencialmente, a tiragem da Gazeta começava a subir. 



Fiado nesta ascensão gradual, que em janeiro dava já oalgarismo de 
4000exemplares, eu comecei aquererdar maior desenvolvimentoàfolha. 

Para isto, porém, era preciso um sócio, que não impossibilitasse o 
desenvolvimento que eu pretendia dar-lhe. Aceitei, pois o oferecimento 
que me fez a Exma. Sra. Dª Francisca de Oliveira e recebi de suas mãos 
cincocon tos de réis, com que reformeiem parteas máquinas da tipografia. 

A sociedade não se realizou, porém, e eu assinei uma letra daquela 
quantia, quefoi paga no dia do seu vencimento por meu sogro, que para 
isso retirou do Banco do Brasil a quantia necessária. 

Nãoé possível dar minuciosamente todas as informações, umaa uma. 
Devo, porém, ao público, o nome das pessoas com quem tive relações: 

.são estes cavalheiros os meus amigos Dr. José Américo dos Santos, 
Mmue/ Ribeiro, AntaniaJustiniano EstevesJúnior, Dr. AndréRebouças, 
Dr. Ubaldino do Amaral, comendadoresMoreira Filho e Martins Pinho, 
João José dos Reis & Cia., Luiz Ribeiro Gomes, Visconde de Figueiredo; 
Luiz A.F. de Almeida e a diretoria do Banco do comércio. 

A todos esses recorri, pedindo crédito e obtendo-o, satisfiz os meus 
compromissos de modo que se evidenciava o meu trabalho e o meu 
sacrifício. 

Além disso, tenho relações com diversos negociantes desta praça e 
todos eles sabem que tenho sabido honrar meu crédito. 

Resultadofinal: aGazeta da Tarde foi ganhando em crédito comercial 
tanto quanto ganhava em circulação. 

Suas colunasforam honradas sempre com anúncios de muitas casas 
comerciais. A sua tiragem, começando,há três anos, com 1900exempla­
res, sobe hoje a cerca de 12000 exemplares, com média. 

A empresa pode levantar, mercê de Deus, a cabeça segura dos seus 
destinos, pronta a satisfazer todos os seus compromissos. 

Podia eu ir à Europa? 
Respondam agora os meus caluniadores. 
Para saberem aorigem do dinheiro que gastei, dirijam-se ao meu bom 

amigo comendador Luiz A.F. de Almeida, que me deu uma carta de 
crédito para a Casa C. de Almeida & Cia. crédito aberto com o máximo 
desinteresse à Gazeta da Tarde. 

Além deste, pode informara Casa Galien & Prience, de Paris, que tem 
com a empresa um contrato de anúncios e da qual saquei, sobre minha 
conta, o dinheiro para dar o banquete que tanto irritou os meus 
caluniadores. 

Vê-se, pois, que a vida da Gazeta da Tarde e do seu proprietário é 
honrada e limpa. 

Vem da fonte que criou outros jornais - o povo, o nosso grande 
comanditário. . 

Secundou-a o desinteresse dos meus companheiros de trabalho, 
que se sujeitaram a ordenados insignificantes, certos de que aprospe­
ridadefutura da Gazeta os indenizaria. 

A Gazeta deve o que éao esforço heróico, ao desassombro estóico, ao tino 



miraculoso do seu gerente, João Ferreira Serpa Júnior, ooje meu interessado. 
Grande parte das relações comerciais, que sustentaram meu créditoj 

foram estabelecidas por elej que responde à calúnia com aescrituração de 
nossa casaj que pode ser exibida quanto quiseremj como documento de 
nossas palavras. 

Em resumo: 
O quetenho é produto do meu trabalho, escudado na coaperação dos 

meus amigos. 
Sei que a prosperidade da Gazeta causa inveja. 
Trabalhem os meus destratares que terão o mesmo resultado. 
Sejam honrados e terão o mesmo apoio. 
Esta longa exposição tem porfim unicamente responder de uma vez 

por todas os insultos com que tentam amedrontar-me. 
Não fui à Europa divertir-mefui tratar da minha saúde. 
Médicos clínicos desta Côrte, Dr. Gaudie Ley, Pizarro, Joaquim Rosa, 

Alfredo Ramos, Daniel de Almeida, meus amigos, trataram-me. 
O meu dedicado e íntimo amigo Dr. Campos da paz viu-me por duas 

vezes às portas da morte. 
E assim ficam respondidas as infames calúnias. 
Eu sinto realmente não terpodido dar a meus inimigos a satisfação de 

me verem pálido e morto. 
Desculpem-me esses senhores, se vivo com a cabeça alta e curado do 

meu fígado. 
O pecúlio que eu como éodo trabalho eda honra, a quermesse que me 

sustentou na Eurapa foi o tino e a dedicação dos meus companheiros de 
trabalho edos meus am igos, aquem abraço daquijafirmando-lhes quefui, 
que sou e que serei digno deles. 

P.S. - Chamarei à responsabilidade todos os artigos injuriosos e 
caluniosos e não admito mais retratações, senão dian te dos tribunais. ­
J.P. (Gazeta da Tarde, 29-5-1884). 

RESUMO: A historiografia sodal brasileira atribuiu ao negro aculpa pela 
degradação dos costumes na socíedade colonial, responsabilizando-se, via de 
regra, a negra pela depravação no seio da famllia escravocrata. 

O artigo procura mostrar que, na realidade, o agente corruptor nifo foi a 
n.egra, mas aescrava, elemento passivo exposto àvontade dos senhores brancos. 
Eum contra-sensoatribuir-seaonegro adepravação que se instalou nasociedade 
colonial. Não foram as índias, nem as cablocas enem as negras ou as mulatas as 
responsáveis pela corrupção dafamam. Antes, elasforam vílimas de um sistema 
alicerçado na escravidão. 

Palavras -chaves: 
BRASIL COL6NIA - ESCRAVIDÃO - FAMÍUA - RACISMO 

- SEXUAUDADE 
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-PARTICIPAÇAO 

A Supervisão de Ensino no Estado de São Paulo 

NOEMI SILVEIRA WREGE 

Mes/re em Administração e SlIperoisiio Escolar (UNICMP) e vice-coordenadorn do 
curso de Pedagogia da UFSCar 

A Supervisão de Ensino, no Estado de São Paulo, tem se 
apresentado como umaprática que enfrentamúltiplascon tra­
dições, tais como: supervisores concursados e supervisores 
nomeados politicamente; função técnica (o que não quer dizer 
que não seja política) assessorando o delegado de ensino, que 
é função de confiança do Governo; função lubrida com laivos 
burocráticos e pedagógicos, com predominância dos primei­
ros, infelizmente. 

O Supervisor de Ensino, no cotidiano, é uma figura 
fiscalizadora, cobradora, burocrática com resquícios das fun­
ções antes exercidas pelo Inspetor Escolar. 

No entanto, o que pudemos detectar ao pesquisarmos 
sobre suas funções é que se espera bastante desse especialista 
de ensino na parte pedagógica. Recuperar sua ação de EDU­
CADOR e repensar suas funções constituem os objetivos 
desse estudo. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Vivemos atualmente no Brasil a etapa monopolista do 
capitalismo,comtodos os problemas inerentes a essa situação. 
As conseqüências de ordemeconômica e social são tais que os 
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trabalhadores, vendo-se cada vez mais empobrecidos, colo­
cam seus filhos nas escolas públicas, quando conseguem fazê­
lo. 

A escola pública de nossa realidade tem recebido esses 
alunosporser gratuita e mantid a pelo poderpúblico. Entretan­
to, como assinala Mello: 

Pude constatar que aescola do pobre, mais que uma institui 
ção inculcadora de ideologia, é o reino da ignorância, df! 
descaso, da descontinuidade, da ausência de controle. E um 
terreno de ninguém, naquilo que é substancial, eum mundo 
rigidamente nonnatizado naquilo que é dispensável. 1 

Segundo Paro, 

o que atende aos interesses dominantes não é (...) nem a 
completa negação fonnal e real da escola, nem sua ajinnação 
egeneralização, mas sua existência tal qual ela se dá em nossa 
sociedade, ou seja, uma escola, que distribuindo desigualmen 
te osaber, ratijica as diferenças sociais inerentes à sociedade 
capitalista. Por isso, enquanto a ínjima minoria de crianças e 
jovens, pertencentes às camadas privilegiadas pode contar 
com uma educação escolar de boa qualidade, aescola da grande 
maioria mal sobrevive em meio aos problemas e carências de 
toda ordem, apresentando baixíssimo nível de ensino. 2 

Constatados esses problemas, urge que nós, educadores, e, 
no caso do especialista supervisor de ensino, tomemos consci­
ência da situação e, crítica e criativamente, coloquemos utopi­
as a serem alcançadas. Propomos que seja a Democracia a 
utopia mais abrangente. 

Como começar paraíniciarmos o processo emdireção a esta 
utopia? Sabemos que em toda a sociedade o trabalho da 
hegemonia não se constitui num bloco monolitico;há fissuras 
no bloco ideológico quepodempornós ser aproveitadas, para, 
no plano da sociedade civil, provocarmos transformações 
sociais.Jáqueno processo diatlético toda a hegemonia gera seu 
oposto, isto é, a contra-hegemonia, podemos atuarno sentido 
da utopia democrática. 

A participação será a maneira pela qual a escola e a comu­
nidade construirão suas verdades, participação que implica 
em decisão e compromisso. Assim sendo, cada escola se 
constituiránumaforçaquese comunicando comoutras forças, 
e, juntas,formarão umgrande impulso, no sentidoda transfor­



mação social, de baixo para cima. Embora secundária a ação 
transformadora da escola poderá ser uma das molas pro­
pulsoras importantes de uma sociedade. 

A escola gerida demaneira participativa podelevar ao salto 
qualitativo, ou seja, à construção, pela maioria de uma nova 
visão de mundo e de educação. 

Para tan to, énecessárioquea classe dominada tenha acesso 
ao saber que a humanidade acumulou, não somente porque 
éumdireito seu, mas para colocar-seemnívelde igualdade de 
conhecimentos à classe dominante. 

Segundo Saviani, 

o que cabe defender é uma educação a mais avançada 
possível, a mellwr possível para os trabalhadores, para os 
elementos da classe dominada. E vejam que éisso, no fundo, 
o que os pais reivindicam:) 

Quando estes solicitam que a escola ensine e muito bem, 
eles têm consciência 

de que oaprendízado não sedá espontaneamente, queoaprendi­
zado é uma tareJa árdua e, sem disciplina, não se aprende, os 
conteúdos não são assimilados pela própria interação espontâ 
nea, assistemática (...) no fundo, isto contém toda uma critica 
a professores, diretores, supervisores, orientadores (. ..) no 
funJo é a cobrança de que eles cumpram com a suafunção de 
ensínareensínarbem,.{in1ensinarda melhorforma possível[fn1. 
En tão, defender que as camadas trabalhadoras assimilem o 
máximo de cultura que a sociedade conseguiu atingir é uma 
atuação política muito mais revolucionária do que oativismo 
político, do que o esquerdismo. 4 

Trata-se de 

defender a qualidade de ensino das camaJÚls trabalhadoras e 
criar condições adequadas de ensino para essas mmaJÚls. 
Então, se tivermos orientadores, supervisores, diretores, pre 
ocupados exatamente com aqualidade de ensino, que ponham 
afunção educativa como proeminente, predominante em 
relação àfunção téCl1im da habilitação específica, en tão tere 
mos esses diferentes especialistas somandoforças no sentido 
de que a atividade escolar seja aperfeiçoada e que as escolas 
destinadas às mmadas trabalhadoras sejam do melhor ntve/ 
possível. S 

, SAVIANI, D. 
Educação:Do senso 
comum à consciência 
filosófica. São Paulo: 

Corte>:, 1984, p. 214.(4) 

SAVIANI, D., op. clt, p. 214 

(grifos nossos) 


, SAVIANI, D .,op. clt., p. 
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, ALVES,N. 

(Ap", •. )Caderno Cede. 7: 

Supervisão Educacional: 

novos Caminhos, n~ 7, p.7. 

Se O fenômeno educacional possui sua natureza própria, €: 
a escola é um dos meios dele concretizar-se; se o trabalho 
pedagógico da escola pode se constituir em atividade para 
concorrer com a melhoria da sociedade, desde que todo um 
trabalho seja feito para mudar a situação atual; se esse projeto 
adqurre significação crítica quando se vincula com os interes­
ses das classes dominadas, por que não podemos pensar em 
retomar a função do Supervisor de Ensino e tentar equacionar 
seu papel para o atendimento aos reclamos de uma nova 
ordem? 

Desta forma} o problema que nos propusemos a enfrentar 
éo seguinte: Como o especialista da educação} supervisor de 
ensino, poderá ser um dos agentes da implementação da 
Administração participativa, requisito da melhoria da qua~ 
lidade de Ensino? 

PESQUISA REALIZADA 

o estudo desenvolveu-se na Divisão Regional de Campi­
nas, nas quatro Delegacias deEnsino do município de Campi­
nas,emescolas de 12 e20 graus daredeoficial;foram escolhidas 
randornicamente quarenta e !rês escolas. 

A pesquisa feita teve caráter exploratório e a população 
alvo constituiu-se de professores e diretores, a quem chama­
mos, neste estudo, de usuários diretos da supervisão, seguin­
do a sugestão que encontramos no Caderno Cedes 7. 6 

Optamos por aplicar um questionário, que foi elaborado a 
partir de entrevis tas feitas com supervisores, diretoreseprofes­
sores} pois o mesmo propiciaria informações diversificadas e 
rico material escrito. 

Perguntados se o Supervisor deveria ser um dos elementos 
que precisaria assumir com consciência o seu papel de real 
orientador da escola, 83% dos respondentes optaram por 
atribuir-lhe este trabalho. Orientar em que sentido? Quando 
colocados frente a um elenco bastante amplo de áreas de 
atuação, as respostas nos mostraram indices baixos. Estranha­
mos que até em áreas que o Supervisor deveria orientar, por 
serem inerentes à sua função, os usuários não as tenham 
mencionado; é o caso da montagem de currículo, sistema de 
avaliação e planejamento escolar. Será ele, na realidade} um 
personagem tão desgastado, envolvido com uma "papeladá 
sem fim, que não deixa enxergar nele um orientador naquelas 
áreas próprias de sua especificidade? 



O supervisorévisto como coordenador da implantaçãode 
uma linha participativa na escola porum número considerá­
vel de respondentes, quando ressaltam que é importante 
"trabalhar com a escola, incentivar maior participação" ou o 
Supervisor deve serum "implementadordeumalinhaadmi­
-nistrativa participativa na educação". 

Há muitos obstáculos a enfrentar, tais como: contradição 
entre uma linha participativa que se quer implantar e a 
realidade escolar atual com posturas centralizadoras e auto­
ritárias" ou "falta de interesse das pessoas envolvidas" ou 
"baixo índice de freqüência dos pais às reuniões" ou "falar, 
combinarem reunião e não cumprir na prática (participação 
funcionalista)" ou"a não-valorização da escola por parte da 
clien tela escolar" . 

Além diSso, existem os fatores dificulta dores da participa­
ção dos elementos da escola e da comunidadena consecução 
do trabalho escolar, como: "falta de Orientador Educacional 
e Coordenador Pedagógico para completarem o trabalho do 
Supervisor de Ensino", ou "decisões centralizadas no topo 
impedindo, muitas vezes, a escola e a comunidade de decidi­
rem melhor na base" . 

Mas, ao atuar com a participação, esse especialista precisa 
estar a par de qual é o conceito de participação que os 
elementos da escola têm. Para 57% dos usuários, a participa­
ção consiste em [in]opinar[fn], sem assumir. Somente 23% 
optaram pelas alternativas decidir/agir. 

A pesquisa revelou também que não estão satisfeitos com 
a participação tal qual vem ocorrendo na escola, embora 
100% fossem de opinião que a participação na escola é 
importante. 

Ao opinar que a participação na escola precisa melhorar, 
estamos frente a umaoportunidadeparaaaçãodoSupervisor, 
que coordenará a participação de todos, visando a melhoria 
da qualidade de ensino. Se optarmos pela participação, sem 
termos como objetivo a qualidade de ensino, poderemos cair 
no democratismo; aliás, é preciso cuidado, porque num 
processo de administração participativa, a qualidade de en­
sino pode cair. A particip~ção pela participação não tem 
sentido, é funcionalismo. E bom lembrar que o processo 
participativo é um meio para atingimento de fins. Na nossa 
proposta será o processo decaminharparaque todos tenham 
acesso ao saber sistematizado. O conhecimento que a huma­
nidade acumulou e a maneira como a sociedade o trabalha 



varia segundo o momento histórico; para 43% dos usuários, 
muitas vezes e para 14%, sempre, a educação na escola 
consiste na transmissão crítica do saber sistematizado; esses 
respondentes certamente valorizam o conteúdo a ser ensina~ 
do, dando simultaneamente, importância à participação (to­
dos consideram-na como importante na escola); o que vale 
dizer que administração participativa e qualidade de ensino, 
aqui colocadas como acesso ao saber sistematizado, devem 
andarjuntas para umnúmero significativo de respondentes. 
Entretanto, 30% dos respondentes se colocaram na ca tegoria 
algumas vezes e 13%, no item poucas vezes; estão numa 
postura diferente da esperada. 

Os respondentes ficaram, às vezes, um tanto presos à 
realidade sem conseguir vislumbrar novas funções para o 
Supervisor; não foram mui toalém da participação dentro dos 
muros escolares ou não questionaram o fato daSu pervisão de 
Ensino ser uma função de assessoria ao delegado de ensino. 
Sendo assessor, é técnico, deixando, aparentemente, de lado 
o político; sua figura apresenta-se fraca, sem poder decisório. 

Opinaram também que o Supervisor deve deixar de ser 
burocrata; cobranças e avaliação do seu desempenho são 
feitas a partir de sua produção nesse aspecto. 

A respeito do perder-se o Supervisor nos caminhos do 
excesso de burocracia e, quase, que para constar, ter atribui­
ções pedagógicas, a pesquisa feita nos indica quea escola está 
pronta a aceitar o trabalho desse profissional com ênfase no 
pedagógico. Tanto é que na justificativa do porquê de terem 
os respondentes separado funções burocráticas de funções 
pedagógicas, o que não era esperado teoricamente, coloca­
ram, os usuários da Supervisão, que era importante garantir 
a parte pedagógica. Se as duas funções, (burocrática e peda­
gógica) ficarem juntas, certamente, a prioridade a ser dada 
pela Supervisão seráàburocráticaJicando a pedagógica, que 
é lígada à qualidade de ensino, de lado. 

Esperam também os usuários quea supervisão faça medi­
ações: entre a escola e a delegacia de ensino (com a 
descentralização a escola não se isolaria), entre a escola e a 
comunidade, entre os docentes e os demais especialistas. 

No momento em que a escola públícase encontra emcrise, 
numa sociedadeque precisa se transformar no sentido de ser 
mais justa, mais democrática, espera-se que o Supervisor 
exerça funções de coordenador, orientador e mediador. 

Essa escola deverá ser comunitária e cogestadae, aorespei­



taros diversos pontos de partida das diferentes comunidade, 
ela teráque ser gerida deforma democrática, participativa. O 
Supervisor de Ensino será, ao lado de outros educadores, 
conclamando-os para um trabalho coletivo, o "intelectual 
orgânico" das massas docentes 7, desenvolvendo diferentes 
processos,paraqueo maiornÚIDero possível dealunos tenha 
acesso ao ponto dechegada, isto é, igualdade de aquisição do 
saber elaborado 8, a fim de ser gestada urna nova hegemonia. 
Terá que enfrentar um desafio: capacitar-se para organizar 
uma ação pedagógica diferente daque estáaí, centralizadora 
e autoritária. 

. Para tanto, achamos necessário pensar na formação do 
especialista da educação - Supervisor de Ensino - assim 
comonaformação dos educadores demaneira geral,afim de 
que sejam capazes de serem críticos e criativos para se 
definirem, juntamente com as bases, que escola é necessária 
para uma novacultura, novos valores, novos fins, enfim para 
um momento novo. 
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RESUMO: A dissertação questiona as junções atualmente exercidas 
pelo Supervisor de Ensino no Estado de São Paulo e aborda o seguinte 
problema: Como o Especialista de EduCilção, Supervisor de Ensino, poderá 
ser um dos agentes da implementação da Administração Participativa, 
requisito de melhoria da qualidadede ensino? Relata unuzpesquisa de CilmpO 
sobre o papel da escola em termos de participação, poder decísórío, ação 
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política da escola efunções exercidas pelo Superoisor de Ensino, na ótica de 
usuários dasuperoisiio. Propõe, também, navasfunções paraesteespecialísta 
de ensino, numa ação política transformadorll, baseando-se em expectativas 
de diretores eprofessores de escolas de lQ e 2Q graus da rede oficial de ensino. 

Palavras-chaves: 
ADMINlSTRAÇÃ9PARTICIPATIVA-ENSINOD01ºE2º 

GRAUS - SUPERVISAO DE ENSINO 



PRUDENTE DE 
MORAES 

o Vereador que se Tomou Presidente 

GUILHERME VIlTI 
Professor de Lntim e PortuguÊS, !ristoriador e encarregado do Arqllivo da Câmara 
Mill1ícipal. Sócio fll11dador do lHGP 

Foi rápida a ascensão de Prudente de Morais entre os políti­
cos da cidade da Constituição, emrazão principalmente de sua 
competência advocatória. 

Em1864, ainda solteiro, já aparece como mesário da Mesa da 
Assembléia ParoquiaL Seu nome não constava, porém como 
candidato à qualquer cargo público. 



Na escolha dos candidatos a deputados à Assembléia 
Legislativa da Província em1855, recebeu votos na cidade e nas 
cidades vizinhas, não conseguindo a indicação. 

Eleito vereador com a maior votação em 1865, foi por isso 
escolhido Presidente da Câmara. A Ata da primeira posse como 
vereador está assim redigida: 

"Posse e juramento dado à nova Câmara Municipal desta 
cidade que tem de funcionar no quatriênio de 1865 a 1869. 

Ano do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil 
oitocentosesessentaecincoaossetedejaneirododitoano,nesta 
cidade da Constituição e Sala da Câmara Municipal, onde se 
achava a mesma reunida, debaixo da Presidência do Cidadão 
José Bento de Matos, e sendo aí presentes os vereadores eleitos 
para o quatriênio de 1865 a 1869, aos mesmos foi-lhes deferido 
o juramento dos Santos Evangelhos, pondo suas mãos direitas 
sobre um livro do mesmo, e lhes foi encarregado que, de boa e 
sã consciência servirem ditos cargos para os quais tinham sido 
eleitos, desempenhando as obrigações de vereador da Câmara 
Municipal desta Cidade, de promover quanto em si estiverem 
os meios de sustentar a felicidade pública, o que assim prome­
teramcumprir,deque, paraconstar, lavrei o presente Termo, em 
que assinou-se a Câmara, os juramentados, comigo Francisco 
Ferraz deCarvalho, Secretário o escrevi." Seguem as assinaturas 
dos 13 vereadores. 

Reelegeu-se para o cargo em 1877 e em 1887. 
Houve recurso de um ex-vereador contra a eleição de Pru­

dente de Morais alegando-se o pouco tempo em que ele residia 
na cidade. Ficou provado, porém, que a família de Prudente 
morava emPiracicaba e a sua ausência prolongada da cidade foi 
devida aos estudos que fazia em São Paulo. 

Seus trabalhos na vereança têm sempre como base principal 
o respeito às leis, aliás decorrência da profissão de advogado. 

Existem pareceres originais de sua autoria, guardados em 
caixas do arquivo da Câmara Municipal, os quais, além da 
competência, mostram que era pessoa econômica, pois, às 
vezes, esses pareceres ou projetos de leis eram escritos em 
simples tiras de papel. 

Transcrevem-se alguns trabalhos de sua autoria como amos­
tra de sua capacidade no desempenho de seu cargo. 

Escrita numa diminuta tira de papel, lê-se a Indicação: 

Indico que a Câmara mande abrir sarjetas calçadas na Rua 
Quitanda (atual XV de Novembro), no quarteirão entre as 
ruas do Alferes José Caetano e do Rosário. Sessão de 7 de 
janeiro de 1888. 
Prudente de Morais. 



Foi aprovada. 

Outra Indicação: 


Indico que a Câmara autorize a seu Vice-Presidente a 
contrair um empréstimo, nos tennos da Lei nQ 54, de 21 de 
março de 1885, daquan tia de Rs. 2:000$000. Oprodu to dessa 
importância será aplicado em obras públicas municipais eno 
serviço de apedregulhamento das ruas da cidade, de preferêrl 
cia. S. Sessões, 1888. 

Em longo parecer sobre um pedido de estabelecimento de 
linha de bondes por tração a vapor ou animal, entre esta cidade 
e Rio Claro, Prudente de Morais prova a ilegalidade da interfe­
rênciadoGovernodoEstajioemassuntoqueédecompetência 
exclusiva do Município. E que a autorização fora dada pela 
Provincia. 

Em maio de 1887, Prudente de Morais apresentou em 
parceriacomo Dr. paulo Pinto, ambos pertencentes à Comissão 
incumbida de organizar umProjeto de lei para regulamentar o 
funcionamento do mercado desta cidade. Continha o mesmo 
32 artigos. Trabalho perfeito, completo, que poderia ser apro­
veitado em nossos dias. Veja-se como o artigo 1 Q define a 
finalidade do Mercado. Está longe o uso do atual: 

A praça do mercado é destinada aservir de centro à compra 
evenda de gênero alimentícios destinados ao consumo desta 
cidade, quer sejam procedentes deste município, quer de 
outros. 

o artigo 2Q prevê a mudança de horário durante duas fases 
do ano. São os nossos atuais horários de verão e de invernos. 

Estabelece o artigo 4Q que os quartos do mercado são reser­
vados exclusivamente paraos gêneros alimentícios. oartigo31 
também é interessante. Determina que o administrador do 
mercado afixe em lugar conveniente a tabela de preços. Até 
parecer o atual sistema de congelamento de preços. 

Na primeira sessão ordinária da Câmara, do dia8 dejaneiro 
de 1865, aparece o espírito público de que estava imbuído o 
Presidente da Câmara, Prudente de Morais. Expôs aos verea­
dores que era necessária a demissão do Fiscal deSanta Bárbara, 
por sua incompetência e por ele, ao mesmo tempo, negociante, 
agricultor e não morar naquele bairro. Cometeu, além disso, o 
absurdo de exigir dos moradores da localidade que, no prazo 
de um mês, construíssem muros em seus terrenos, além de 
branqueá-los. Na mesma sessão determinou ao secretário que 
extraisse cópias das Posturas para serem entregues aos empre­



gados daCâmara, destinadas ao conhecimento de seus deveres, 
exigindo a sua observância. Mandou, ainda, que fosse feita 
compra de livros para melhor registro dos trabalhos da Câmara. 
Na seção seguinte, aceitou ele mesmo a incumbência de elaborar 
um novo Código de Posturas. 

Na ata do dia lO, a Câmara analisou um ofício apresentado 
aela pelo Delegado de Polícia e pelo Vigário, pedindo providên­
cias sobre foliões que tiravam esmolas com a Bandeira do 
Espírito Santo. A Câmara respondeu que seriam tomadas 
medidas a respeito. 

Um vereador apresentou projeto de lei para criar-se um 
imposto destinado às obras para a reforma da matriz. Pedindo 
licença à Câmara, antes mesmo de ela se manifestar sobre o 
assunto, despendeu considerações várias sobre a proposta, 
concluindo que o povo não aprecia aumentos de novos impos­
tos e que, a solução mais prática e louvável, era a de recorrer-se 
à contribuição espontânea dos cidadãos. O autor do projeto 
sustentou a sua proposta. Foi aprovado, no entanto, o parecer de 
Prudente de Morais que solicitou o adiamento e melhor estudo 
da matéria. 

Por ser irmão do Presidente da Câmara, o Dr. Manoel de 
Morais Barros, advogado queerada Câmara, pediu exoneração 
do cargo, alegando não precisar a Edilidade de seus préstimos, 
por ser o Dr. Prudente um homem letrado. 

Naqueles tempos, as reuniões camarárias eram feitas no 
início de cada quadrimestre, seguindo-se reuniões diárias, até o 
esgotamento das matérias em pauta. 

A primeira ata da sessão exrraordinária é do dia 1Qde abril de 
1865. Declarou o senhor Presidente que a reunião tinha por 
assunto principal, discutir o projeto do Código de Posturas, do 
qual fora encarregado de elaborar. Foi o mesmo aprovado por 
unanimidade e imediatamente encaminhado à Assembléia 
Provincial para o necessário exame da legalidade, exigência da 
legislação de então. Os vereadores agradeceram ao Presidente 
a sua valiosa contribuição ao Município pela elaboração do 
Código de Posturas. 

A partir de 5 de abril de 1866, o nome de Prudente de Morais 
não aparece nas atas. Motivo: doença. Qual fosse, não é dado 
saber. A prova deseu afastamento pordoença, nos trabalhos da 
Câmara, consta da ata de 4 de julho do mesmo ano, assim 
lavrado: U O sr. Presidente disse que, tendo sido muito longo os 
sofrimentos do sr. Dr. Prudente, então Presidente e, ao mesmo 
tempo, advogado da mesma, porisso consulta aos srs. vereado­
res se deve-se, ou não, tratar outro advogado. A Câmara 
entendeu que, como a enfermidade do sr. Dr. Prudente não era 
considerada grave,não valia a pena, por tão pouco tempo, tratar 
outro advogado. 



Sua assinatura nas atas só reaparece no dia 6 de janeiro de 
1867. Nela há uma observação do mesmo a um relatório dado 
por uma comissão a respeito dos melhoramentos mais necessá­
rios para li cidade. 

Disse oDr. Prudente que afalta desses melhoramentos era 
devida aescassez de trabalhadores, visto como não querem se 
sujeitaraojornalqueestaCâmara costumapagar, porissoque, 
se houver alteração no jornal aos trabalhadores, pode então 
haver concorrência. O sr. Presidente insistiu, demonstrando 
que se devia elevar ojornal a 1500 emais sefor necessário, a 
fim de, com prontidão, acudir-se aessas necessidades 

A Câmara aprovou a explanação do Presidente. 

Sessão extraordinária de 4 de janeiro de 1868: 


O sr. Dr. Presidente declarou que omotivo principal de 
convocar a presente sessão é o juramento que tem de prestar 
perante a Câmara, o súbdito italiano, Padre José Serafim de 
Rigillo, de ser de hoje em diante, Cidadão brasileiro, conforme 
se vê da Carta Imperial de Naturalização, passada em 9 de 
outubro de 1867, observando mais osr. Dr. Presidente que o 
referido Padre acaba de requisitar desta Câmara mandou que 
fosseentregueao mesmo Vigário aquantia de de 200$000 réis. 

Após a prestação do juramento, diz a ata: 

seguiu-se imediatamente ohino nacional executado por uma 
banda de música que, para esse fim, achava-se postada conti 
guaà sala. 

Após discursos do Presidente e do povo brasileiro, 

estefoi acompanhado pela Câmara, música emais cidadãos, 
até onde se achava hospedado, sendo nessa ocasião oferecido a 
cada um, um copo de refresco. 

Narra a ata de 20 de janeiro de 1868, que o Dr. Prudente de 
Morais não compareceu à Câmara por ter ido à Capital tomar 
posse como Deputado à Assembléia Provincial. 

É interessante observar que, apesar de ter tomado posse do 
cargo de Deputado, ele continuou na presidência da Câmara 
Municipal de Piracicaba. Seria, então, permitida a acumulação 
de funções públicas estaduais e municipais? 

Na sessão ordinária de 9 de julho de 1868, o dr. Prudente 



reapareceu e apresentou a Indicação seguinte: 


Indico que a Câmara represente ao Revmo. Sr. Vigário 
Capitular, pedindo anomeação do coadjutor, padre Francisco 
Galvão Paes de Barros, para Vigário desta Paróquia, no caso 
de ser concedidaademissão pedidapeloatual Vigário. Saladas 
sessões, em 9de julhode 1868. PrudentedeMorais. Aprovada. 

A resposta afirmativa veio no dia 22 de julho. 
Em setembro de 1868 houve eleição para os novos vereado­

res. No dia 22 do mesmo mês há uma Indicação de Prudente 
assim redigida: 

Indico queaCâmara represente ao Governo sobre as prisões 
e violências que tiveram lugar por ocasião da eleição munic 
ipal, que tornaram impossível aliberdade de votos; 2.12 sobre 
a diferença de 130 votos que se encontrou na eleição da 
freguesia de São Pedro, entre onúmero de votos apurados e 
adas cédulas recebidas para vereadores, oque vicia aquela e 
leição e influi no resultado geral. 

Emoutubro de1868 a Câmara concedeu a quantia de500$000 
réis para os consertos da Matriz da cidade, ajuda concedida por 
intercessão de Prudente de Morais. Também a matriz de Santa 
Bárbara recebeu a importância de 100$000 réis para reparos, por 
indicação de Prudente de Morais. 

Como despedida da vereança exercida na Câmara, o Dr. 
Prudente de Morais mandou inserir na ata do dia, um voto de 
reconhecimento aos seus empregados pela dedicação e lealdade 
com que desempenharam os seus empregos e, em sinal de 
lembrança ao probo ex-procurador, o finado Joaquim Leite de 
Cerqueira. 

UM TELEGRAMA HISTÓRICO 

Ordem do Governo Provisório 

Presidente da Câmara Municipal 

Piracicaba 


Foi hoje empossado ogoverno provisório do Estado de São 
Paulo, composto dos srs. Prudente deMorais, Rangel pestana 
e Coronel Mursa.fá entraram em palácio e estão dirigindo o 
expediente. Faça público, perfeita ordem e paz. 

Agência Cidade -16-11-89. 

http:Mursa.f�


Outro telegrama de valor 

Palácio do Governo 

do Estado de São Paulo, 14 de dezembro de 1889.. 


Comunico-vos, para vosso conhecimento e devidos efeitos 

que, nesta data, tomei posse e assumi o exercício do cargo de 

Governador deste Estado, para o qualfui nomeado pelo 

governo Federal, por Decreto de 3 do corrente mês. 

Saúde e Fraternidade 
Prudente José de Morais Barros 
Aos cidadãos Presidente e Vereadores da Câmara Munici 
pai de Piracicaba. 
Inteirada. João Nepomuceno. 

Transcreve-se a representação que consta da ata de 13 de 
outubro de 1890, feita pela Câmara Municipal: 

Generalíssimo 
É para solicitar mais um ato vosso em prol da grande 

República Sul Americana, cujos destinos tão sabiamente 
haveis dirigido, que oConselho de Intendência Municipal de 
Piracicaba se eleva até vós, com raríssimas 
exceções.Generalíssimo, acada um dos cidadão que, desde 15 
de novembro do ano findo, hão concentrado seus esforços ao 
exercício dos altos cargos que lhes confiastes, acaba de ser 
designada pelo povo uma cadeira ao primeiro Congresso 
Nacional. E o povo galardoando assim os depositários da vossa 
confiança, em quantos lugares se não privou de guias, a cuja 
direção se entregava, confiado, nesse período de organização 
da Pátria?! 

É o que esta Intendência se afigura operar-se com relação a 
este Estado. De fato, Generalíssimo, para ele tem sido uma 
garantia de ordem, de paz ede prosperidade a reta adminis 
tração do Governador que nomeastes - o Cidadão Dr. 
prudente de Morais Barros, entretanto, colocando-o como 
um de seus represen tan tes no Senado, perdeu São Paulo, em 
face do que preceitua o Parágrafo 62 das Disposições Tran 
sitórias da Constituição decretada, ocon tingentenecessário 
epreciso da experiência eatividade desse denodado patriota. 
Assim pensando, esta Intendência vem muito respeitosa 
mente pedir-vos determineis que se modifique o que dispõe 
oaludido Parágrafo, de modo queos cidadãos que, de acordo 
com ele foram eleitos a 15 de setembro, possam, até que se 
organ izem os Es tados e, só até en tão - acumular os cargos 
que estão exercendo. 



Saúde e Fraternidade 

Ao Ínclito Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, 

Chefe do Governo Provisório. 


o vereador Joaquim André de Sampaio apresentou Indica­
ção para que se oficiasse ao Exmo. Sr. Df. Prudente de Morais, 

. Presidente da República, felicitando-o pelo seu aniversário nata­
lício, fazendo-o ciente que, nessa mesma data, foi colocado seu 
retrato na sala das sessões da mesma. 4 de outubro de 1897. O 
preço do retrato foi de 100$000 réis. 

Consta na ata de 17 de novembro de 1898, que a Câmara 
nomeou urna comissão para tratar dos festejos e recepção doDr. 
Prudente de Morais. Para recepcioná-Io em São Paulo foram 
encarregados o Dr. Torquato Leitão e Paulo de Morais e para os 
festejos e recepção nesta cidade, o Intendente Municipal Joa­
quim André Sampaio; Teodolindo Mendes de Arruda; Tito 
Ribeiro; Carlos Zanotta; Dr. Bernardino de Queiroz; Joaquim 
Pinto de Almeida; Pedro Alexandrino de Almeida; Joaquim 
Eugênio do Amaral Pinto; Dr. João Domingues de Sampaio; 
Francisco de Oliveira Ferraz e Antônio Teixeira Mendes. 

No dia 3 de dezembro de 1903, falecia nesta cidade o Dr. 
Prudente José de Morais Barros. 

Na ata de 13 do mesmo mês acha-se registrado um cartão do 
sr. Tenente Coronel Septímio Augusto Werner, enviando pêsa­
mes aos municipes piracicabanos pelo infausto passamento do 
R. Prudente de Morais. 

Sendo a sessão do dia 13 a primeira da Câmara após a morte 
do Dr.Prudente,foi proposto quese consignasse emataumvoto 
de sincero e profundo pesar pela morte do honrado e prestante 
cidadão. Uma comissão foi designada para dar seus pêsames à 
família. 

Na mesma ocasião, a Câmara autorizou o Intendente a 
concedergratuitamenteàfamiliadoDr.Prudenteaàreaqueserá 
demarcada pelo Intendente, de acordo com a família. 

Houve comissão para organizar solenes homenagens à me­
mória do ilustre morto no 30º dia de seu passamento. Na 
oportunidade os vereadores apresentaram ao digno Presidente 
da Câmara, Dr. Paulo de Morais Barros, pêsames pela perda 
irreparável de seu pai. 

De várias cidades do País vieram ofícios prestando pêsames. 
Emjaneirodel921,oprojetodeleinº5autorizavaaPrefeitura 

a comprar o prédio residencial do Dr. Prudente pela quantia de 
50:000$000. 

Ofício de 21 de fevereiro de 1903. 



Dr. Secretário do Estado dos Negócios da Fazenda. 
A Intendência Municipal desta cidade, tendo recebido comu 
nicação da Secretaria do In terior, de que já foi requisitado 
dessa digníssima Secretaria opagamento da quantia de nove 
contos, 
oitocentos enoventa mil réis, importância despendida com os 
funerais pela morte do 'Dr. Pnldente de Morais, enão tendo 
havido, até esta data, autorização para serjeito esse pagamen 
to, peço-vos deis as necessárias providências no sentido de ser 
aColetoria desta cidade autorizada a realizar oaludido paga 
menta. 
Saúde e Fraternidade 
O Intendente Municipal 

Manoel Ferraz de Camargo 


Ofício de 30 de março de 1903: 

Dr. Bento Bueno 
Digníssimo Secretário do Interior 
Tendo a Intendência Municipal desta cidade recebido comu 
nicação dessa Secretaria de que, em data de 6 de janeiro do 
corrente ano, haveis requisitado da Secretaria da Fazenda o 
pagamento das despesasjeitas com osfunerais do Dr. Pnlden 
te de Morais, aguardou a respectiva ordem à Coletoria até 21 
de fevereiro próximo passado; como não houvesse decisão 
alguma da parte daquela Secretaria oficiou diretamente ao 
Secretário da Fazenda, enão tendo sido atéesta data resolvido 
o assunto, venho novamente pedir-vos providências sobre 
esse pagamento que importa em 9:890$000 réis. 
Saúde e Fraternidade 
O Intendente Municipal 

Manoel Ferraz de Camargo 


Ofício de 1Q de maio de 1903 

Cidadão, Tristão Mariano da Costa 
Tendo o Governo do Estado autorizado opagamento das 

despesas feitas com os funerais do Dr. Prudente de Morais, 
incluiu nessa ordem depagamentoaqlwl1tia de seiscel1tos mil 
réis para ser-vos entregue como remw1eração pelos serviços 
prestados pela orquestra, cuja quantia acha-se avossa dispas i 
ção no cofre municipal. 



Saúde e Fraternidade 

O Intendente Munidpal, Mimoel Ferraz de Camargo. 


Ofício de 7 de maio de 1903 

Cidadão, Dr. Secretário do Interior 

Tendo sido remetidos aessa Secretaria os documentos relati 

vos ao pagamento de contas feitas pelos funerais do Dr. 

Prudente de Morais, despesas autorizadas pelo governo do 

Estado, efaltando apenas o redbo do pagamento de 600$000 

à orquestra, junto a este documento que só agorafoi passado. 


Saúde e Fraternidade. 

O Intendente Munidpal, Mimoel Ferraz de Camargo. 




JOSE 
.; 

BENEDICTO DE 
CAMARGO 
o Avesso ao Fonnalismo 

F. PIMEt\lTEL GOMES 
Engel1heiro Agrônomo e professor caledrálico aposelllndo dn ESALQ 

Nascido em Paraibuna (SP), em 1911, José Benedicto de 
Camargo diplomou-se pela Escola Superior de Agricultura Luiz 
de Queiroz (ESALQ) em 1934. Logo no ano seguinte, ingressou 
como Assistente na 6ª Cadeira (Engenharia Rural) dessa Escola. 
Homem ativo e dinâmico, foi Professor de Matemática do 



Colégio Piracicabano edoColégio Universitário, anexo àESALQ. 
Colaborou estreitamente com o Prefeito Municipal, Luciano 
GuidottL em obras diversas e principalmente na construção de 
estradas. 

Muitas vezes viajei com ele nos bondes que ligavam a 
ESALQ ao centro de Piracicaba. Sua atividade irrequieta, seu 
bomhumor,suaboavontadeeseuespíritoavessoaoformalismo, 
lhe trouxeram o apelido de Zé Elétricó e lhe granjearam muitos 
amigos, inclusive entre os alunos, como eu. No lecionamentode 
aulas práticas de Matemática, onde o encontrei pela primeira 
vez, era mestre excelente, de linguagem clara e orientação 
segura. No Colégio Piracicabano, onde o substituí como Profes­
sor de Matemática, costumava, nas provas orais, examinar 
simultaneamente dois ou três alunos. Aprendi com ele esta 
técnica e a adotei, tanto no Colégio Piracicabano como nos 
exames vestibulares da ESALQ com excelentes resultados. As 
provas orais, hoje abolidas, permitiam melhor julgamento dos 
alunos, através do contado direto ao quadro negro, com o 
acompanhamento do raciocínio do examinando. 

José Benedicto foi Diretor da ESALQ de 30/12/1957 a 18/ 
10/1960. Neste dia, em São Paulo, ao entardecer, foi atropelado 
e esmagado por um automóvel. Consta que ele, por sua pressa 
e imprudência habituais, teve culpa no acidente que o vitimou. 
Assim, perdeu a ESALQ um de seus melhores diretores. A ele 
coube participação predominante na construção da Casa do 
Estudante, que hoje tem o seu nome. Inaugurada em 16 de 
setembro de 1962, pelo Diretor Hugo de Ahneida Leme, ela 
provavehnente não existiria não fora o entusiasmo de José 
Benedicto de Camargo, emcuja gestão foiíniciada e construída 
na sua maior parte. 

São numerosas as anedotas relativas ao Proi. José Benedicto, 
todas elas comentando sua atividade irrequieta e buliçosa. 
Conta-se, por exemplo, que, vindo à noite de São Paulo, faltou 
gasolina no carro nas proximidades de Santa Bárbara. Conse­
guiu uma carona para Piracicaba. Rumou apressadamente 
paraa garagem daESALQ e de lá expediu sem demora umalata 
de combustível, a ser entregue ao motorista oficial que esperava 
na estrada. Na sua precipitação, porém, não percebeu que se 
tratava de gasolina de aviação, imprópria para automóveis. 
Não é de se admirar, pois, que o veículo esalqueano chegasse a 
Piracicaba com crises asmáticas no motor, que estranhava o 
combustível... 



-ASEDUÇAODA 
PALAVRA 

("Deus é brasileiro", de Vamireh Chacon 
Rio de Janeiro: Rocco, 1991) 

ISRAEL BELO DE AZEVEDO 
Mes/re em teologia e dOIl/oml/do em filosofia. AII/or de 'As Cruzadas 1l1acnbadas; 
illtrodução à história da igreja lia Américn LaNlla'. 

Todo estudioso deseja, em algum momento de sua 
carreira científica, produzir urna síntese interpretativa do 
seu objeto de investigação. Para explicar'o imaginário do 
messianismo político no Brasil', Varnireh Chacon escre­
veu esta sua 'primeira tentativa de síntese em torno da 
identidade brasileira mais profunda' (p. 12). Parte ele, 
então, da óbvia percepção que as lideranças carismáticas 
e messiânicas são urna presença constante no cenário 
político nacional. 

Certo de que nenhuma nação'consegue romper total­
mente com o passado, nem produzir tirando nada' e que 
I as misturas étnicas precisam ser respei tadas suas contri­
buições culturais profundas' (p. 164), o professor da 
Universidade de Brasília compõe três mosaicos colori­
dos, uma vez que cada capítulo do livro pode ser lido 
autonomamente. 

N o primeiro, procura mostrar que há uma'consciência 
de destino' (p. 15) a perpassar a história, o pensamento e 
a arte do Brasit nascido ele mesmo I sob o signo da utopia'. 
Este imaginário brasileiro é fruto do encontro de três 
culturas: a indígena, a africana e a ibérica. Enquanto 
algumas tribos indígenas buscavam uma terra sem mal e 



alguns grupos negros criavam repúblicas livres, como 
Palmares, tambémalguns ibéricos imaginaramviver num 
paraíso. 

'Deus é brasileiro' recorda alguns testemunhos destas 
heranças, destacando o papel dos dominicanos e dos 
jesuítas, especialmente Antonio Vieira. Do século XVII, o 
autor salta para o palco contemporâneo, para registrar as 
visões de Brasília como plataformado infinito, oferecidas 
por 'Tia' Neivae 'Seu' Mário no Vale doAmanhecer e pelo 
'profetá Yokaanam na Cidade Eclética. 

No segundo ensaio, além de comparar, na esteira de 
Vianna Moog, as colonizações norte-americana e ibero­
americana, Chacon procura mostrar o tributo que o ima­
ginário dos bandeirantes paulistas teve que pagar à men­
talidade guerreira dos membros da Ordem de Cristo e 
suas sucessoras, no combate aos mouros e sob cujo espí­
rito nasceu Portugal moderno. O resultado, denunciado, 
entre outros, por Bartolomé de Las Casas, e novamente 
recordado pela nova historiografia latino-americana, ao 
se aproximarem os 500 anos da colonização européia, foi 
que este'guerreirismo, sem hereges a combater' acabou 
por desabar sàbre as 'costas de ameríndios e negros 
indefesos diante de arcabouços e canhões ibéricos' como 
forma de viabilizar o escravismo (p. 101). 

Não foi por outra razão, como lembrada no terceiro 
ensaio, que'a empreitada heróico-comercial das desco­
bertas e colonização dos novos mundos tinha de ser 
contraditória' (p.114), como ocorre a todo processohistó­
rico. Emboranão a desenvolva, Varnireh Chaconchegaao 
que parece sintetizar o retrato que pinta do Brasit cujas 
raízes estão fincadas no 'estamento guerreiro-burocráti­
co, monástico-militar e mercantilista, introduzido no cerne 
brasileiro pelos cavaleiros-navegadores das nas sob as 
velas enfunadas com a marca da Ordem de Cristo' (p. 
142). O resultado foi um Estado cartorial, cujas origens 
estão nas práticas do Estado romano. 

Por fim, o autor recorda a juventude da sociedade civil 
brasileira e espera que o futuro viabilize instituições 
abertas, criativas e firmes. 

O propósito, portanto, do autor é explicar o Brasil. Para 
isto, procura matrizes ilustrativas em experiências de 
diferentes povos e em nosso próprio passado. Por não se 
deter em nenhuma épocaou em qualquer movimento em 



particular, o que se lê é uma espécie de tapete de muitas 
cores, nem sempre combinadas. Além disto, os fios não 
foram todos tecidos, razão porque o esforço do culturalista 
brasiliense parece mais uma sinfonia inacabada. 

E sinfonia é palavra própria para defini-lo, uma vez 
que o livro é muito bem escrito. E nisto talvez resida o seu 
problema básico. Ao fechá-lo, o leitor fica com a impres­
são que leu um belo texto, redigido num estilo elegante e 
com direito a índices bem preparados, mas fica também 
com a sensação de que não conseguiu perceber o que, 
afinal, o autor quer demonstrar. . 

Além de parecer deixar inacabado o seu ensaio, Vamireh 
Chaconse deixa seduzir pelo seu próprio discurso, elabo­
rando frases, cuja compreensão exige um autêntico mala­
barismo pela história universal, como 'profetismo 
calvinista weberiano' (p. 27), para se referir aos fundado­
res dos Estados Unidos. 

Incomoda também ler clichês falsamente belos como 
'nos confins das Minas Gerais' (p. 28). 

O pior mesmo é ter que acompanhar o autor no seu 
pastoreio de frases óbvias, como: 'se o Brasil deixar de 
imaginar-se para realizar-se, estará perdido' (p. 14); 'o 
povo brasileiro é uma nação em busca de si mesma' (p. 
14); 'será necessária uma nova paidéia para o Brasil supe­
rar as suas contradições internar, consolidar e expandir 
seu crescimento, ampliar-lhe a ciência e a tecnologia, sem 
mutilar as raÍZes culturais do passado no que tiverem de 
vital e recriativo' (p. 24); 'todo povo nasce em meio à luta' 
(p.75). 

Ora, essas verdades se aplicam a qualquer cultura, até 
às multisseculares. Todas precisam sempre de ter renova­
da a sua educação, seja para crescer, seja para não decli­
nar. Propor como meta deste processo uma 'proposta 
ecumênica de paz, desenvolvimento, democracia e hu­
manismo, proposta agora brasileira' (p. 24) é demasiada­
mente vago. 

Fica também sem demonstração a frase de San Tiago 
Dantas de que 'no Brasil, o povo enquanto povo, é melhor 
que as elites enquanto elites' (p. 54). Chacon parece 
aboná-lo, ao dizer que o messias do Brasil é o povo 
brasileiro. Só que seu ensaio não se ocupa de reunir 



evidências disto, mesmo porque o imaginário estudado é 
o das elites. 

Por tudo isto, a pretensão do autor, em ir além dos 
estudos clássicos de Agostinho da Silva, António Qua­
dros e Maria Isaura Pereira de Queiroz, aos quais preten­
de superar, não se realiza. Pelo menos, neste 'Deus é 
brasileiro' . 



; 


A HISTORIA DAS "MIL 
EUMA NOITES" 

("A vida Quotidiana dos Mulçulmanos na 
Idade Média", de A1y Mazahéri). 

ELIAS SALlJM 
Professor e historiador, presidl'1l1e do COl1selho da Associaçfio de Adminis­
tradores e da Associaçiio de As/ronomia de Pirncicnbn. 

o fascinante conto, "Mil ~ Uma Noites", que, através de 
séculos encantou e continua encantando a humanidade, é de 
origem pouco conhecida. Em decorrência de pesquisa que 
fizemos, tentaremos, delinear alguns tópicos esclarecedores. 
Para tanto vamo-nos valer do consagrado Aly Mazahéri, que 
descrevecommuita propriedade a vida quotidiana dos muçul­
manos na idade média, séculos X/XIII. Esta nova preferência 
por AlyMazahéri é pelo sabor de seus escritos na linguagem do 
oriente, que foi um dos nascedouros da literatura e da filosofia 
mundiaL 

Do início do século X ao final doséculoXIII, assistimos a uma 
evolução do gosto, manifestado simultaneamente naliteratura, 
na arquitetura, na música e na pintura. 

O século X marcou a derradeira época das grandes criações 
que, nesse momento, atingiram o seu apogeu, e o ponto de 
partida para aquilo que, justamente, se pode considerar a 
decadência continuada durante os séculos Xl, XII e XlII. 

Desde o século IX se desenhara no Oriente, no domínio 
intelectual, um movimento chamado " shu' ubismo, que favore­
cia as tendências nacionalistas dos diferentes povos do mundo 
islâmico, pela exaltação da beleza dos seus idiomas, literaturas 
e histórias. Como diz Aly, os "shu-ubistas" lembram, pela sua 
atitude, os nossos românticos modernos. 



As diferentes línguas do Oriente,como o turco, opersa, o sírio, 
o árabe, o hebreu, etc, conheceram, a partir do século X, uma 
atividade literária semprecedentes. Aqui e ali surgiram querelas, 
devido a esse fato, entre os diversos nacionalismos, julgando 
cada qual os seus poetas, sábios e técnicos com mais gênio e 
talento do que os da nação vizinha. Houve rivalidades, por 
exemplo, entre os turcos deKashgáriaeos iranianosdoKhorasan, 
entre os iranianos ocidentais e os árabes, etc. 

Ao contrário dos povos de línguas indo-européias, o idioma 
e a mentalidade dos árabes não se prestavam absolutamente 
nada ao gênero épico. Por isso, a literatura árabe não possuía 
nenhum poel'!'a de grande fôlego, extensão e profundidade, 
como os da India, da Grécia clássica e mesmo da Europa 
moderna, como Dante e Shakespeare. Realizaram somente po­
emas de dez a cem dísticos. 

A língua árabe desempenhou, em troca, um papelde primeiro 
plano na prosa simples de caráter histórico e científico. Isto, 
sobretudo, porque inúmeros sábios e filósofos estrangeiros, 
como turcos, iranianos orientais, iranianos ocidentais e orientais, 
judeus, gregos, sírios ou andaluzes, escreveram nessa língua, que 
era também a da religião islâmica - do Corão - e da jurispru­
dência. Os maiores conhecedores da gramática e da filologia 
árabe encontravam-se não entre os indígenas da Arábia, mas 
entre os sábios professores da Pérsia e do Irã Oriental. Um 
espírito culto da época devia dominar a língua na perfeição, por 
isso se passavam muitos anÇ)s nos colégios para aprender, como 
outrora se procedia na França, com o latim. 

O assunto é tão árido que nos limita dizer queo "romantismo" 
do século X conheceu também uma evolução no domínio da 
prosa. Escreveram-se tantos romances exóticos que descreviam 
países, ilhas ou humanidades distantes, como romances de 
aventuras ou de psicologia. Ao lado destes romances filosóficos, 
muito difundidos no Médio"()riente, os iranianos compuseram 
numerosos romances de amor que obtiveram o maior sucesso. 
Quase sempre escritas emforma de verso, estas o bras ofereciam, 
na maior parte das vezes, um alto valor literário. 

"l'vfIL E UMA NOITES" 

Os amores do rei Khusraw e de Shirin, cujo mais belo relato é 
o de Nizami (+1203). Merecem uma referência muito especial: a 
cortesã Shirin, espécie de Pompadour,e heroína desta lenda, que 
ínspirou o galante Khusraw II (590-628) uma paixão proverbial. 
De mulher plebéia e de má vida que fora, Slúrin, depois de ter 
mandado envenenar a rainha legítima, Maria, tomou-se rainha 
porseu tumo,comgrande escândalo dacorte, quelhe deuo título 



irônico de "Tchihrâzâdt", o que quer dizer"de nobre lingua­
gem". O ambiente que constitui o fundo histórico das "MIL E 
UMA NOITES" descreve, na realidade, a corte magnífica do rei 
KhusrawII. 

O relato de suas aventuras amorosas com Shirin, alcunhada 
"Tchihrázâdh (Sheherazade), passou da corte para a cidade -
Ctésifon - e divertiu o público. Inúmeras histórias do mesmo 
gêner9 se llie acrescentaram, convertendo-se nas famosas "MIL 
HISTORIAS", de que Mas'udi (+956) nos assinala a tradução de 
pahlavi para o árabe. 

Mas "MilHistórias" ,eramsempre dorei Khusraw II e da bela 
Tchihrâzâdhque desempenhavam os papéis principais. As suas 
aventuras intercalavam-se às de Bakhtakân, o vizir que, segun­
do Mas'udi, fora acusado de maniqueísmo e afogado no Tigre! 
Nos séculos X, XI, XII e XIII, os Siro-Egípcios substituiram estes 
heróis primitivos por sósias, escolhidos na história do Islão, que 
conheciam mellior. Muitas introduções e alterações foram feitas 
nas dezúItirnas gerações doIslão medieval. Acrescentaram-llies 
certo número dehistórias pornográficas, mais oumenos equívo­
cas,quecorrespondiamà decadência dos seus gostos,conforme 
relata Aly Mazal1éri. 

Assim, o texto que toda a gente conhece como nome de "MIL 
E UMA NOITES", começado no século VII e acabado no século 
XV, constituiumaverdadeira mina: qualquer coisa como a suma 
literatura oriental durante a Idade Média. Nela se encontram 
quase todos os "séculos". Tratava-se, na verdade, não de um 
livro, mas antes de tudo uma biblioteca, não de um autor, mas 
de grandenúmero de"contistas",quese sobrepuseram durante 
sete séculos. Não de uma versão única, mas de várias. 

Como a imprensa e os direitos autorais eram, nessa altura, 
desconhecidos, nenhum escritos podia viver da pena. O fato de 
ser romancista ou poeta não constituia, de forma alguma, um 
meio de existência. A maior parte dos literatos, a menos que 
fossem ricos, viam-se, assim, obrigados a exercer outra profis­
são. Por isso, jovens que tinham talento e gosto de escrever, 
abraçavam, primeiramente, a carreira de rimador (shâ-ir) e, em 
seguida, ligavam-se a um estabelecimento ou a uma persona­
gem influente. Os "shâ-ir" eram, em suma, os jornalistas da 
época. Utilizavam a métrica e, sobretudo, a rima, invenção 
árabe, com oquefizeram umpoderoso meio de publicidade. Os 
artigos (qasáid) dos rimadores, logo que postos em rima, 
voavam de boca em boca, de cidade emcidade, de província em 
província, Difundiam-se, tão rapidamente, quanto a nossa re­
vista de hoje. Cada estabelecimento ou pessoa importante 
empregava um ou dois rimadores assalariados (silat) para sua 
publicidade. Mas os mais hábeis, os"virtuoses" ,ligavam-se aos 
Estados e aos príncipes, que pensionavam centenas deles. Esta 



espécie de jornalistas podiam compor numa hora, só através de 
sua arte "poética", um " shi' ir" mais ou menos longo, segundo 
uma métrica e uma rima apropriadas, onde celebravam ou 
ridicularizavam alguém ou alguma coisa. Sabiam, conforme o 
caso, alegrar ou entristecer, atacar, defender, esconder uma 
derrota ou uma desgraça, apresentar uma debandada como 
retirada estratégica, uma má causa como boa, etc. 

Havia um grande número de manuais onde os candidatos a 
" shá' ir" aprendiam, sob a orientação de ummestre, os rudimen­
tos da profissão. Num deles, composto em 1156 e denominado 
Cahar-Magâla, recomenda~ lhes que aliem aos conhecimen­
tos filológicos e"poéticos" uma sólida cultural geral e, sobretu­
do, que sejam bons psicólogos para jamais se comprometerem, 
porque"shâ' ir", segundo Lemos, sofre muitas vezes dissabores 
e arrisca-se até a grandes perigos, quando não saber conter a 
língua. Acrescenta o autor dessas observações que nos séculos 
X e Xl, isso não sucedia. Ainda assim, os rimadores, alguns dos 
quais chegaram a fazer fortuna, beneficiavam~, então de 
benevolência geral. Foi a sua idade de ouro, porque, nos séculos 
XlI e XlII, com o sultana to, isto é, com o cesarismo turkomano, 
que desprezava a opinião pública, a profissão de 11 shâ'ir" caiu 
em decadência. 



REFLEXOS DE UMA 
#I­

EPOCA 
("Candeias em Espelho D'agua",de Marly Therezinha 

Germano Perecin - São Paulo: Loyol~ 1990) 

JORNAL DA cÂMARA 
Resenha publicada pela redação do JORNAL DA CÂMARA de Vereadores de Pimcícn­
bn, de llIaio de 1992 

Depois de cinco anos de pesquisa e dois de redação, a 
escritora e historiadora Marly TIlerezin!ta Gennano-Perecin 
conclui o livro Candeias em Espelho D' Agua. Definido como 
um romance histórico, Candeias mistura elementos reais e 
ficcionais na reconstituição do grande conflito entre liberais, 
progressistas e colonialistas durante o século passado. 

o romance,"produto teórico eacabado", é fruto de bibliogra­
fias, arquivos e memórias da época. Através das representações 
simbólicas da realidade do Vale Médio do Tietê, Candeias 
"resgata o processo de questionamento das formas 
institucionalizadas, bemcomo a análise psicológica das relações 
sociais que culminaram na Revolução Liberal de 1842" . 

SegundoMarlyPerecin,aoportunidadedeescreverCandeias 
surgiu à medida em que conceitos foram amadurecidos, penni­
tindo a construção narrativa, através da experimentação, como 69
fonna de transnútir o conhecimento histórico, sem prejudicar o ,
esforço cientifico da pesquisa. 

Prendendo-se na trajetória de vida da liberal Mariana Dias, 
um personagem sintético, Candeias chama a atenção pela 
riqueza de detalhes. Sem que se aperceba, o leitor é bombarde­
ado a todo momento por informações que, agrupadas, defini­
ramo clima ideal para a eclosão da Revolução. Numa época em 
que "a mulher é tida como figura de segunda categoria", 



Mariana Dias smpreende por sua persistência encanto e magia 
de mulher forte, decidida e, porquê não, emancipada? 

A escritora explica que Candeias faz parte de uma Trilogia, 
complementada por Ypié (Maria dos Anjos) e Igt!atemi. Estes 
três trabalhos constituem a série encontro das Aguas, onde 
Marly Perecin dispõe sobre o comportamento da sociedade do 
Vale Médio doTietê. Embora esta Trilogia não estejaliterahnen­
te agrupadas numa só obra, a historiadora dizque a intenção de 
unificá-Ias está explicita na introdução de cada livro. Os roman­
ces têm sua época e contemporaneidade definidas na própria 
seqüência dos fatos. Enquanto Y pié aborda os acontecimentos 
entre os anos de1754 a 1767 e 19uatemide 1767 a 1780, Candeias 
expressa a realidade vivida entre 1780 a 1845. 

Criando o cenário perfeito parase traduzir os anseios e ideais 
dos liberais que viveram na segunda metade do século XIX, 
Marly Perecin define o liberalismo como a primeira lição de 
política dos povos civilizados. 



-ATA DA SESSAO-EXTRAORDINARIA 

.Ao. 

DA CAMARA DE 20 

DE MAIO DE 1842 


Aberta a sessão com seis membros fal tando por aver dado parle de doen te 
como informou o sr. Prezidente, o sr. Fiuza epor niio ter sido avizado os Srs. 
COl1ceiçam To/cdo eSilva. Reunidas as Guardas Nacionais e o Pervo 110 Passo 
desta Câmara. 

O Sr. Preziden/e declarou que o motivo da prezente Sessão era um ofício 
do Exmo. Rafael TobiasdeAguillr trlmsmítídllporcopia da Villade Capivary 
declarando que o Povo e /ropa e a Câmara Municipal da cidade de Soroenba 
otinha eleilo para Prezidente in terino des/a Província omesmo Exmo. Rafael 
TobillS de Aguiar em conscquência do que a Câmara Municipal desta Villll 
deliberou reconhecer ao sobredito Exmo. Rafael Rafael TobillS de Aguiar 
Preziden/e in/erino des/a Província equeficava suspensa a Ley da Refon1la 
de Ires de Dezem/lro de mil oi/ocentos equarenta e hum fazendo-ce sien te por 
Edital neste Município e quefoi aprovado unanimemente pelo Pavo e /rapa. 

O Sr. Gen til indicou que (/Vendo esta Câmara suspença aLey da Refonna 
era necessário que a mesma nomeace Juiz de Orfoos e Juiz Mzmicípalnesta 
Vil/a. Discutida e posta em votação foi aprovado e nomeado pllr!! Juiz 
Municipal in/erino ao cidadão João da Cunha Raposo e para 1uiz de Orfiios 
interino Theodoro Luiz de Godois 05 quais es/ando prezente /ornarão posse e 
juramen/o de que se [mirou o au/o necessário no Livro Competmte. 

Propos o Sr. Prezidente que era necessário oficiar-se aos srs. Juiz de Paz 
deste Município pnra que de ora em diante (mtrem no exercício de seos 
empregos como de an/es senJião assim foi delillerado, como tão bem ao Juiz 
Municipal para en/regaros poderes ao nomeado. Foi igualmente deli11erado 
que se remetesse por copia e Proclamação a Câmara de Araraquara de que já 
se fez remoção. 

E não avendo mllis quem pedisse a palmlra feixou-ce a Sessiio e eu Jose 
Lopes de Siqueira Secretario que oescrevi. 

Melchior de Mello OIstanho. Affonso Agostinho Gentilo. Francisco de 
Camargo Penteado. IgJ1acio de Vascol1ce/lo Cunha Caldeira. Pedro Ferraz 
CIIStanho. 



ASSINATURAS DOS 
FUNDADORES: 

Edmar J. Kiehl 
Leandro Guerrini 
Jaçanã Altair P. Guerrini 
Alber to Tomazzi 
Flavio Moraes Toledo 
Pizza 
Antonio Messias Galdino 
Guilherme Vitti 
Francisco Caldeira 
Jair Toledo Veiga 
Frederico Blaa uw 
Joaquim do Marco 
Felisberto Pinto Monteiro 
Arquimedes Dutra 
Marly Therezinha 
Germano Peredn 

ATA DA SESSÃO DO IHGP DE 20 DE ABRIL DE 1968 

Aos vinte dias do mês de Abril do ano de hum míl novecenws e sessenta 
eoiw, reuniram-se os sócios fundadores do Instituw Histórico eGrográfico 
de Piracicaba, sob a presidência do Dr. Edmar J. Kiehl, para a segunda 
assembléia dêste soda/ício, na sede social do CCRCC. 

Formada a mêsa, procedeu-se à leitura e aprovaçii.o dos Estatuws do 
IHGP.Abrindomiíodoseudíreitodeescolha, opresidentedeu umescrulínio 
secrewe democrático dos nomes integrantes da primeira direwria. 05 nomes 
escrutinadosreceberam aprovação unânime, sendodevidamente empossados 
nos respectivos cargos. Está assim composta adiretoria cujo prazo expira a 
4 de Outubro próximo: 

Presidente: Dr. Edmar J. Kiehl 
Vice-Presidente: proJ. Ú?ilndro Guerrini 
1Q Secretário: Pro! Mnrly Therezinha Germano Pereôn 
2Q Secretário: ProJ. Joaquim do Marco 
l J1 Tesoureiro: Dr. Anwnio Messias Galdino 
2Q Tesoureiro: ProJ. Arquimedes Dutra 
Orador: ProJ. Acary de Oliveira Mendes 
Bíbliotecário: ProJ. Guilherme Vitti 

A seguirforam apresentados vários assunws: 1) escolha da sede para o 
IHGP. Após uma série de sugestões, pareceu aos presentes ser a Casa de 
Prudente de Morais amaia indicada, tendo recebido missão especial o ProJ. 
BlaaulO de entrar em contado com o Delegado Regional do Ensino, Sr. Paes 
Silvado, ese necessário com os seus superiores, paraaobtençãodaquêle local; 
2)escolhadebrasiioeex-librisparaoIHGP.Soliciwu-seaoprestigiosoartista 
ProJ. Alberw TonUlzzi ae1aboraçii.o de um brasão e um ex-libris para opapel 
de correspondência; 3) material de secretaria. Deliberou-se providenciar 
papel ematerialde secretariapara se documentar tôdas asatividades do IHGp; 
4) o Regimento Interno. Ficou assentado que a discussão do Regimenw 
Interno será preterida para reunião posterior; 5) a Mnrawna de Estudos 
Piracicabanos. Aceitou-se a sugestão do ProJ. Blaauw para uma marawna 
entreas escolas secunMrias de Piracicaba, em comenwraçii.oao 10 de Agosw, 
aniversário da cidade. 

Nada mais havendoaregistrar, eu, Marly Therezinha Germano Perecin, 
11 Secretária do IHGP, lavrei apresente ata, que deverá ser lida, discutida e 
se aprCflJada, assinada pelos sócios fundadores na próxima reunião. Em 
Piracicaba, aos vinte de Março de 1968, digo Abril de 1968. 



JUBILEU 
DE PRATA 

DOIHGP 


o Instituto Histórico e Geográfico de Piracicaba está come­
morandoseu"Jubileu dePrata" e, para tal, pretendeu selar esta 
auspiciosa data com o lançamento deste segundo fascículo da 
Revista, inaugurada na gestão do Prof. Helly de Campos 
Melges. Outras solenidades estão sendo realizadas comemo­
rativas ao evento. 

Essa trajetória do Instituto, iniciada no anode 1967, teve sua 
origem no "Simpósio de Estudos Piracicabanos", realizado 
durante as comemorações do 22 Centenário de Fundação de 
Piracicaba. Apoiado pelo então Departamento Municipal de 
Cultura, um grupo significativo de intelectuais piracicabanos 
efetivou sua formação, compôs sua primeira Diretoria e seu 
quadro de associados. 

Somente em 20/04/68 foi empossada sua primeira direto­
ria,cujoexercícioesteveacargodasseguintespessoas;Pres.:dr. 
EdmarJosé Kiehl, Vice-Pres.: Leandro Guerrini, 12 Sec.: Marly 
Therezinha Germano Perecin, 22 Sec.: Joaquim do Marco, 1Q 

Tes.: Antonio Messias Caldino, 22 Tes.: Archirnedes Dutra, 
Orador: Acary de Oliveira Mendes, Bibliotecário: GuiJl1erme 
Vitti. 

A partir daí, o Instituto elegeu anualmente sua Diretoria 
entre os associados, incorporou novos sócios, esteve presente 
nas comemorações mais significativas da cidade, formou sua 
biblioteca, voltada para assuntos piracicabanos, editou vários 
livros, realizou solenidades e manteve a guarda doArquivo da 
Justiça da Comarca, urna das últimas conquistas da entidade. 



Entretanto, carece ainda o Instituto de uma sede própria 
que, não fosse o apoio da Prefeitura e do Estado estaria 
enfrentando sérios problemas. De uma sala localizada na 
Escola Mello Ayres, passou a ocupar dependências do antigo 
Fórum. Infelizmente, tanto o Instituto como a Biblioteca Mu­
rricipalencontram-se ameaçados, visto que o Estado pretende 
retomar o prédio para suas atuais necessidades. 

Atualmente, o IHGP conta com 82 associados, incorpora­
dos ao longo desses 25 anos que, dentre eles, tiveram o 
privilégio de ocupar a presidência os seguintes intelectuais: 
EdmarJosé Hiehl: 1968-1969;Acary deOliveira Mendes: 1970, 
1974,1977; Julio Soares Diehl: 1971; Guilherme Vitti: 1972; Jair 
Toledo Veiga: 1979; Walter Ramos Jardim; 1975; Oswaldo 
Cambiaghl: 1976, 1985; Flávio M. Toledo Piza: 1978; Nélio 
Ferras Arruda: 1979-1981; Geraldo Oaret de Mello Ayres: 
1982-1984;EliasSalum:1986-1987;MarlyTherezinhaGerrnano 
Perecin: 1988-1989; Helly de Campos Melges; 1990-1991 e 
Hugo Pedro Carradores: 1992. 

Ocasionalmente, outorga o Instituto a Medalha do Mérito 
"Prudente de Morais" àquelas pessoas que se destacaram no 
cenário nacional e, emespecial,noâmbito piracicabano. Rege­
seporestatuto e regirnentointemoepela Lein.2122de 1Qj07j 
1974 e, para suas realizações tem contado com a colaboração 
efetiva da Prefeitura Municipal e de seus associados. 



OUTRAS lNFORMAÇÕES 

NOVOS SÓCIOS 


o rnGP teve a oportunidade em solenidade realizada em 
24 de abril de 1992 de receber seis novos associados: 

Evaldo Vicente 
:Miguel Cíavarelli Nogueira dos Santos 
:Milton Ferraz de Arruda 
Oracy da Silva 
Paulo Celso Bassetti 

Toshio Icizuka 


SOLENIDADES DO 1 Q SEMESTRE DE 1992 

Em 24 de abril de 1992 o IHGP realizou solenidade come­
morativa ao ~ Centenário da morte de TIradentes com a 
palestra do Prof. Waldemar Roberto que discursou sobre o 
tema: "O espírito da liberdade e a Inconfidência". Nessa 
mesma oportunidade foram recebidos mais seis associados. 

Em 20 de maio de 1992, em solenidade conjunta com a 
Câmara Municipal de Piracicaba, o IHGP realizou uma se­
gunda reunião festiva, comemorativa aos 150 anos da Revo­
lução Liberal de 1842. Na ocasião a Profi! Marly Therezinha 
Germano Perecin foi a oradora da sessão, discursando sobre 
o assunto. 

DA PROGRAMAÇÃO DO 

JUBILEU DE PRATA DO IHGP 


Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos lançou carim­
bos comemorativo ao Jubileu de Prata do Instituto Histórico 
e Geográfico de Piracicaba. 

Oevento aconteceu no dia 15deagosto docorrente ano, por 
ocasião daXVEXFINUPI (Exposição Fila télica e Numismática 
de Piracicaba), quando da Sessão Conjunta das Entidades ­
rnGPeCFNP. 

Contando com o apoio da Prefeitura Municipal de Piraci­
caba e do SESC a programação integrou as festividades 
comemorativas aos 225 anos de fundação de Piracicaba. 

Da Exposição participará filatelistas e Numismatas de 
Piracicaba, Jaú, Limeira, Itu, Sorocaba, Pirajuí, Itapetinlnga e 
São Paulo. 



Nafilateliapartiàparamcolecionado~clássicosetemálicos. 
Entreas coleções mereceram destaques: Auslria; Monarquia e 
111 República, Séries em Quadra de 1924 à 1990. Taxonomia 
Esportiva. Eles fizeram o Brasil, Blocos da Rússia. Folclore: 
Uteratura oraleusosecostumes (penteados, ornatos decabeça 
e chapéus; Carimbos do Correio, Selos daArgentina, Vaticano, 
D. Pedro lI, Moeda sobre Selo, Centenário do Selo. 

Na Numismática - Moedas de Prata do Brasil Império, 
Moedas Brasil República, cédulas temáticas: Aves, cédulas 
estrangeiras valor 1. 



NORMAS PARA A-APRESENTAÇAO DE 
ARTIGOS 

PRINCÍPIOS GERAIS 

1. A Revista do Instituto Histórico e Geográfico de Piracicaba 
publica artigos de pesquisa e reflexão, nas áreas de história e 
geografia e ciências correlatas. 

2. A extensão dos artigos pode variar de 8 a 12 laudas. 
3. Os artigos devem ser inéditos, vedado o seu encaminha­

mento simultâneo a outras revistas brasileiras. 
4. A aceitação de um artigo se dará, observados os seguintes 

critérios; 
- adequação ao escopo da revista; 
- qualidade científica, atestada pela Comissão Editorial e 

por consultores convidados, cujos nomes não serão divulga­
dos; 

- cumprimento das presentes normas. 
5. O autor será informado do andamento do processo de 

seleção. Todos os originais serão devolvidos. 
6. Não há remuneração pelos trabalhos. 
7. Os artigos devem ser encaminhados à Comissão Editorial 

por intermédio do Instituto. 

ESTRUTURA 

8. Cadaartigo deve conter os seguintes elementos, em folhas 
separadas: 



Identificação 

Título (e sub-título, se for o caso), que deve ser conciso e 
indicar claramente o conteúdo do texto; 

Nome do autor; 
Subvenção: menção de apoio e financiamento recebidos; 
Agradecimento, se for absolutamente indispensável. 

Resumo e palavras-chaves 
Resumo indicativo e informativo, emportuguês,emtomo de 

100 palavras. 

Texto 

O texto deve ter umaintrodução, umdesenvolvimentoeuma 
conclusão. Cabe aoautor criaras entretítulos para o seu trabalho. 
Esses entretítulos, em letras minúsculas, não são numerados. 

DOCUMENTAÇÃO 

9. A documentação de um artigo é dada pelas Notas e pelas 
Referências bibliográficas, que aparecem ao final do original. 
São adotadas para essa documentação as diretrizes da Associ­
ação Brasileira de Normas Técnicas. 

As notas devem ser indicadas por um número elevado e 
consecutivo, colocado após a frase a que se refere. 

A lista das fontes consultadas (livros, artigos, atas etc) deve 
aparecer no final, em ordem alfabética, pelo sobrenome do 
autor. 

APRESENTAÇÃO 

10. Os artigos devem ser escritos em português, podendo, 
contudo, a Critério da Comissão Editorial, ser aceitos trabalhos 
escritos em outros idiomas. 

11. Os artigos devem ser datilografados em espaço dois, em 
papelbranco,nãotransparenteedeumladosódafolha,com30 
linhas de 70 toques cada lauda (2100 toques). 

12. Cada trabalho deve ser entregue em duas vias (uma para 
a redação, outra para a Comissão Editorial). 



13. As ilustrações (tabelas, gráficos, desenhos, mapas e 
fotografias) devem sernumerados seqüenciahnente com alga­
rismos arábicos e apresentados de modo a garantir uma boa 
qualidade de impressão. Devem ter títulos concisos, grafados 
em minúsculas. As suas medidas devem representar, propor­
cionalmente' as dimensões da revista. Devem vir no final do 
trabalho, com indicação da sua localização no texto. As legen­
das devem ser apresentadas em outra folha. 

As tabelas não devem ser muito grande e nem ter fios 
verticais para separar as colunas. 

As fotografias devem ser em preto e branco, sobre papel 
brilhante, com um bom contraste e um foco bem nítido. 

As figuras, mapas e gráficos devem ser preparados com 
tinta nanquim preta, em papel vegetal. 




